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LEI N" 1.824, DE 11 DE SETEMBRO D82023.

o pREFEITo no pruxtcÍplo DE sArrrA MARrA DA BoA vrsrA,
ESTADO DE PERNAMBUCO. no uso de suas atribuições legais, consoante

disposições contidas na Lei Orgânica, faço a saber que a Câmara Municipal de

Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

DAS DISPOSIÇOES pRELrlrtNARES

Art. l'Ficam estabelecidas, em cumprimento ao disposto no § 2o, inciso II, caput

do art. 165 da Constituição Federal, do § 1'do art. 124 da Constituição do Estado de

Pernambuco, na Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000, Lei de

Responsabilidade Fiscal, as diretrizes orçamentírias do Município de Santa Maria da Boa

Vista para o exercicio de 2024, compreendendo:

I. As metas e prioridades da Administação Pública Municipal;

II. A estrutura, organização e diretrizes para a elaboração e execução dos

orçamentos e suas alterações;

III. As disposições relativas às despesas com pessoal e encargos sociais;

IV. As disposições sobre alterações na legislação tributtiria e política de

arrecadação de receitas;

V. As disposiçôes do Regime de Gestão Fiscal Responsável;
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VI. As disposições relativas à divida pública municipal;

CAPÍTULO I

DAS METAS E PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

MLTNICIPAL

Art. 2" As prioridades da gestão administrativa serão as seguintes:

I. Desenvolvimento de politicas sociais voltadas para a elevação da

qualidade de vida da população do Município, especialmente dos seus segmentos mais

carentes, reduzindo as desigualdades e disparidades sociais;

II. Modemização e ampliação da infraestrutura, identificação da capacidade

produtiva do Município, com o objetivo de promover o seu desenvolvimento econômico

utilizando parcerias com os segmentos econômicos da comunidade e de outras esferas de

govemo;

IlL Desenvolvimento institucional mediante a modemização, Íeorganização

da estrutura administrativa, valoizaçáo do setor público como gestor de bens e serviços

essenciais, visando o fortalecimento das instituições públicas municipaisl

IV. Desenvolvimento de política ambiental centrada na utilização racional dos

recursos naturais regionais, conciliando a eficiência econômica e a conservação do meio

ambiente;

V. Desenvolvimento de ações com vistas ao incremento da arrecadação e

adoção de medidas de combate à inadimplência, à sonegação e à evasão de receitas;
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VII. As disposições finais.
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VI. Austeridade na utilização dos recursos públicos - consolidação do

equilíbrio fiscal, através do controle das despesas, sem prejuízo da prestação dos serviços

públicos ao cidadão;

VII. Apoio. dirulgação, preservação e desenvolvimento do patrimônio

histórico, cultural e artístico do Município, incentivando a participação da população nos

eventos relacionados à históriq cultura e arte;

VIII. Ampliação do acesso à educação brisica, melhoria da qualidade do ensino

e da aprendizagem, com ampliação e requalificação da rede fisica, atualização,

aperfeiçoamento e qualificação de professores e diretores de escolas municipais,

expansão de programas de saúde na escola e intensificação das ações conjuntas entre as

outras políticas sociais do Municipio;

IX. Aprimoramento dos investimentos na área da saúde, com ampliação da

rede fisica, humanização dos serviços, promovendo a melhoria do atendimento na atenção

básica. na de média e alta complexidade e na Vigilância em Saúde;

X. Aprimoramento do processo do Orçamento Participativo para definição

das prioridades de investimento, ampliação e aperfeiçoamento da participação da

sociedade civil na gestão da cidade, melhoria da articulação das instâncias participativas

e aumento da integração com os instrumentos de planejamento e gestão, garantindo a

transparência, ajustiça social e a excelência da gestão pública democrática, participativa

e eficiente:

XI. Desenvolvimento de ações que possibilitem a melhoria das condições de

vida nas aglomerações urbanas críticas, permitindo que seus moradores tenham acesso

indiscriminado aos serviços de saneamento, habitação. transporte e outros.
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Art. 3" As Metas para o exercício financeiro de 2024 são as especificadas no

Anexo I que integra esta Lei, as quais terão precedência na alocação de recursos na Lei

Orçamentária Anual de 2024. náo se constituindo. todavia, em limite à programação da

despesa.
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AÍ.40 No exercício de 2024, observado o disposto no art. 169 da Constituição e

no art. 36 desta Lei, somente poderão ser admitidos servidores e empregados se,

cumulativamente:

I. Existirem cargos e empregos públicos vagos a preencher; e,

II. Houver prévia dotação orçamentaria suficiente para o atendimento da

despesa.

CAPITULO II

DA ESTRUTURA, ORGANIZAÇÃO E DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO

E EXECUÇÃO DOS ORÇAMENTOS E SUAS ALTERAÇÕES

Seção I

Das Disposições Gerais

Art. 5o A Lei Orçamentríria Anual obedecerá aos princípios da Unidade,

Universalidade e Anualidade, estimando a receita e fixando a despesa, sendo estrutuÍada

na forma definida na Lei n' 4.320164 e Lei Complementar n' l0l/2000.

Art. 6o Os recursos do Tesouro Municipal serão alocados para atender, em ordem

de prioridade, as seguintes despesas:

I. Pessoal e encÍrÍgos sociais, observado o limite previsto na Lei

Complementar n" l0l /2000;

II. Juros, encargos e amortização da dívida fundada intema e extema em

obsenância às Resoluções nos 40 e 4312001 do Senado Federal e suas alteraçõest
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III. Contrapartidas previstas em contratos de empréstimos intemos e extemos

ou de convênios ou outros instrumentos similares, observados os respectivos

cronogramas de desembolso;

IV. Outros custeios administrativos e aplicações em despesas de capital.

Parágrafo único. As dotações destinadas às despesas de capital, que não sejam

financiadas com recursos originririos de contratos ou convênios. somente serão

programadas com os recursos oriundos da economia com os gastos de outras despesas

correntes, desde que âtendidas plenamente às prioridades estabelecidas neste artigo.

Art. 7" Somente serão incluidas na proposta orçamentiiria dotações financiadas

com as operações de crédito mediante Lei AutoÍizativa do Poder Legislativo.

Art. 8' Na programação de investimentos da Administração Pública direta e

indireta, além do atendimento as metas e prioridades especificadas na forma dos arts. 2o

e 3o desta Lei, observar-se-ão as seguintes regras:

I. A destinação de recursos para projetos deverá ser suficiente para a

execução integral de uma ou mais unidades ou a conclusão de uma etapa, se sua duração

compreender mais de um exercício;

[. Será assegurado alocação de contrapartida para projetos que contemplem

financiamentos;

ilI. Não poderão ser programados novos projetos que não tenham viabilidade

técnica. econômica e financeira.

Art. 9" As receitas diretamente arrecadadÍrs e vinculadas das autarquias,

fundações instituidas e mantidas pelo Poder Público, serão deslinadas, por ordem de

prioridade:

I. Aos custeios administrativo e operacional, inclusive pessoal e encargos

soclals:
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It. Ao pagamento a.;u... encargos e amorrizaÇão da divida:

IIL A contrapartida de operações de crédito e convênios;

IV. Aos investimentos necessários ao atendimento das demandas sociais.

§ 1' A programação das demais despesas de capital, com os recursos referidos no

caput deste aíigo poderá ser feita quando prevista em contratos e convênios ou, desde

que atendidas plenamente às prioridades indicadas, os recursos sejam provenientes da

economia com os gastos de outras despesas correntes.

§ 2'A programação da despesa à conta de recursos oriundos dos orçamentos:

fiscal e da seguridade social observará a destiaação e os valores constantes do respectivo

orçamento.

Seção II

Da Estrutura e Organização dos Orçamentos, Fiscal, da Seguridade Social e de

Investimentos

Art. 10. Para fins desta Lei conceituam-se:

I. Categoria de programação - a identificação da despesa compreendendo

sua classiÍicação em termos de funções, subfunções, progÊmas, projetos, atividades e

operações especiais;

II. Remanejamento

programação para outra;

mudança de dotações de uma categoria de
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III. Transferência - o deslocamento de recursos da reserva de contingência

para a categoria de programação, de uma função de govemo para outra, ou de um órgão

para outro paÍa atender passivos contingentes;
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IV. Reserva de contingência - a dotação global sem destinação específica a

órgão, unidade orçamentária, programa, categoria de programação ou grupo de despes4

que será utilizada como fonte para atendimento de passivos contingentes e outros riscos

e eventos fiscais imprevistos;

V. Passivos contingentes - questões pendentes de decisãojudicial que podem

determinar um aumento da dívida pública se julgadas procedentes ocasionará impacto

sobre a política fiscal, a exemplo de ações tmbalhistas e tributárias; fianças e avais

concedidos por empréstimos; garantias concedidas em operações de crédito, e outros

riscos fiscais imprevisÍos;

VI. Alteraçâo do detalhamento da despesa - a inclusão ou reforço de

dotações de elementos, dentro do mesmo progftrma ou grupo de despesa;

VII. Créditos adicionais - as autorizações de despesas não computadas ou

insuficientemente dotadas que modifiquem o valor original da Lei do Orçamento;

VIIL CTédito adicional suplementar - as autorizações de despesas destinadas

a reforçar programzrs, projetos ou atividades existentes na Lei Orçamentiiria, que

modifiquem o valor global dos grupos de despesa;

IX. Crédito adicional especial - as autorizações de despesas, mediante lei

específica. destinadas à criação de novos progrÍrmas. projetos ou atividades não

contempladas na Lei Orçamentária;

X. Crédito adicional extraordinário - as autorizações de despesas, mediante

decreto do Poder Executivo e posterior comunicação ao Legislativo, destinadas a atender

necessidades imprevisiveis e urgentes em caso de guera, comoção intema ou calamidade

pública.

Art. 11. O orçamento fiscal compreenderá a receita e a programação da despesa

dos Poderes do Município. seus fundos, órgãos da administração diretq autarquias, e

fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público.
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§ 1' A totalidade das receitas e despesas de cada autarqüa e frmdação constará no

orçamento fiscal, mesmo que as entidades não teúam qualquer parcela de sua despesa

financiada com recursos transferidos do tesouro Municipal.

§ 2" O Municipio aplicará, no minimo, 2570 (vinte e cinco por cento) de sua receita

resultante de impostos e transferências na manutenção e no desenvolvimento do ensino

conforme dispõem a Constituição Federal no seu art. 212, a Emenda Constitucional no

14/96. aLei n" 9.424196 e aLei n" 14.11312020.

{rt. 12. O orçamento da seguridade social abrangeÍá os recursos e as

programações dos órgãos e entidades da administração direta ou indireta do Município,

inclusive seus fundos e fundações, que atuem nas áreas de saúde, previdência e assistência

social.

Parágrafo único. O Município aplicará no mínimo 15% (quinze por cento) da

receila de impostos e transferências em ações e serviços públicos de saúde, conforme

disposto no inciso III do art. 7'da Emenda Constitucional29/2000.

Art. 13. A proposta orçamentária anual que o Poder Executivo encamiúará a

Câmara Municipal, até 05 de outubro de 2023, será composta, além da mensagem e do

respectivo Projeto de Lei, de:

I. Anexos dos orçamentos: fiscal, Saúde e da seguridade social;

II. Informaçõescomplementares.

SumríLrio geral da receita por fontes e da despesa por funções do Covemo;

1L

I
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§ 1'Integrarão a Lei de Orçamento, conforme estabelece o § lo do at.2" da Lei

n" 4.320164:

II. Quadro demonstrativo da receita e despesa segundo as categorias

econômicas, na forma do Anexo 0l da Lei no 4.320164 e suas alterações;

m. Quadro das dotações por órgãos do Govemo e da Administração.
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§ 2'- Os anexos relativos aos orçamentos fiscais, Saúde e da seguridade social serão

compostos, com dados isolados ou consolidados, pelos seguintes demonstrativos:

I. Da programação referente à manutenção e desenvolvimento do ensino, de

modo a dar cumprimento ao disposto no aÍÍ.212 da Constituição Federal;

III. Demonstrativo da Receita Arrecadada nos últimos 03 (rês) exercícios e

sua projeção para os 03 (três) subsequentes;

J
t2

IV

4.320164;

Demonstrativo da Receita e Despesa segundo o Anexo 02 da Lei n'

V. Demonstrativo da despesa na forma dos Anexos 6 a 9 da Lei n.'4.320164

- aí. 2'. § 2o e suas alterações.

Aú. 14. A despesa será detalhada de acordo com o estabelecido na Portaria

Interministerial n' 16312001, da STN/MF e suas alterações.

Art. 15. Na fixação das despesas serão observadas prioritariamente os gastos com:

l. Pessoal e encarsos sociais:

II. Serviços da dívida pública municipal;

ilI. Contrapartida de convênios e financiamentos;

IV. Projetos e obras em andamento que ultrapassem a 30%o (tinÍa por cento)

do cronograma de execução.

§ l'Os recursos originif ios do Tesouro Municipal serão, prioritariamente,

alocados para atender às despesas com pessoal e encargos sociais, nos limites previstos

na Lei Complementar no 101/2000 e serviços da dívida, somente podendo ser

Rua R.imuado Coilnbra Filho, n! t3t, Sêoâdor Prulo Gu€rr. - S.ntr M.ria d. Bo. Vistâ/PE -
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II. Do quadro da Dívida Fundada do Município, com base no Balanço

Patrimonial do exercício financeiro de 2022'.
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programados paÍa outros custeios administrativos e despesas de capital, após

atendimento integral dos aludidos gastos.

o

§ 2'As atividades de manutenção biísica terâo preferência sobre as atividades que

visem a sua expansão.

Art. 16. É vedada a inclusão, na Lei OrçamentríLria e em seus créditos adicionais,

de dotações a título de subvenções sociais, ressalvadas aquelas destinadas a entidades

privadas sem fins lucrativos, com atividades de natureza continuad4 que atendÍrm

diretamente ao público, de forma gratuita, nas áreas de assistência social, saúde e

educação.

§ 2" Os recursos destinados atítulo de subvenções sociais, somente serão alocados

nos órgãos, entidades e fundos, que atuam nas áreas citadas no coput deste aÍÍigo.

§ 3" Os repÍsses de recursos serão efetivados através de convênios, conforme

determina o aÍs. 184 e 193, da Lei n' 14.13312021 e a exigência do art. 26 da Lei

Complementar no 101/2000.

§ 4' A eventual realização de termos de parcerias. contratos de gestão e

congêneres. com Organização Social e/ou com Organizaçâo da Sociedade Civil de

lnteresse Público, deverá observar as disposições da Resolução n'20, de 21 de setembro

de 2005. do Tribunal de Contas do Estado de Pemambuco.

Art, 17. A concessão de recursos para cobrir necessidades de pessoas ffsicas,

conforme determina o arÍ.26 da Lei Complementar n' 101/2000, deverá ser autoúzada

por lei específica, atendidas as condições nela estabelecidas.
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§ l" Para habilitar-se ao recebimento de subvenções sociais, a entidade privada

sem fins lucrativos deverá apresentar declaração de funcionamento regular nos últimos

cinco anos, emitida no exercício de 2024 por duas autoridades locais e comprovante de

regularidade do mandato de sua diretoria.
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Art. 18. A discriminação da receita será efetuada de acordo com o estabelecido

na PoÍaria n" 163/2001da STNÀ,ÍF e suas alterações.

Art. 19. A receita municipal será constituída da seguinte forma:

I. Dos tributos de sua competência;

II. Dasúansferênciasconstitucionais;

!-'.
14

III.

executar;

Das atividades econômicas quel por conveniência, o Município venha a

IV. Dos convênios firmados com órgãos e entidades da Administração pública

Federal. Estadual ou de outros Municipios ou com Entidades e Instituições Privadas

Nacionais e Intemacionais, firmados mediante instrumento legal;

V. Das atividades oriundas de serviços executados pelo Município;

VI. Da cobrança da dívida ativa;

VII. Das oriundas de empréstimos e financiamentos devidamente autorizados e

contratados;

VIII. Dos recursos para o financiamento da Educação. definidos pela legislação

vigente, em especial a Lei de no 9.394196, a Lei de n'9.424196 e a Lei n' 14.11312020;'

IX. De outras rendas.

Aú. 20. No orçamento fiscal, da seguridade social e de investimentos, a

apropriação da despesa far-se-á por categoria de programação conforme conceito

estabelecido no art. 10, inciso I, desta Lei.

§ lo Para fins de integração do planejamento e orçamento, seÉ adotada, no âmbito

do Município, a classificação por função, subfunção e programa a que se refere à Portaria

n" 42, de 14 de abril de 1999, do Ministério de Estado do Orçamento e Gestilo.
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§ 2" Os órgâos da Administração Direta. os Fundos e as entidades da

Administração Indireta responsáveis direta ou indiretamente pela execução das ações de

uma categoria de programação, serão identificados na proposta oÍçamentária, como

unidades orçamentiírias.

§ 3' As dotações atribúdas às unidades orçamentiírias, na Lei OrçamenÍária Anual

ou em crédito adicional, poderão ser executadas por unidades gestoras de um mesmo ou

de outro órgão da Administração Direta, integrante dos orçamentos fiscal e da seguridade

social, mediante a descentralização intema ou extema de crédito, respectivamente.

Art. 21. A Lei Orçamentiiria estimará a receita e fixará a despesa dentro da

realidade. capacidade econômico-financeira e da necessidade do Município.

Seção III

Diretrizes para Elaboração e Execução dos Orçamentos e suas Alterações

Art.22. O Poder Legislativo, encaminhará. até o dia 0l de agosto de 2O23, ao

Poder Executivo. a respectiva proposta de orçamento, para efeito de sua consolidação na

proposta de orçamento do Município. atendido os princípios constitucionais e a Lei

Orgânica Municipal, estabelecidos a esse respeito.

Parágrafo único. Na elaboração de sua proposta, o Poder Legislativo, além da

observância do estabelecido nesta Lei. adotará:

I. O estabelecido no art.29-A da Constituição Federal, inserido pela Emenda

Constitucional n'. 25 12000:.

II. Os procedimentos estabelecidos pelo órgão encarregado da elaboração do

orçamento.
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Art. 23. os órgãos da administração direta. seus fundos e administração indireta.

autarquias e fundações, instituídas pelo poder público e demais entidades, deverão

entregar suas Íespectivas propostas orçamentiírias ao órgão encarregado da elaboração do

orçamento, até o dia 01 de agosto de 2023, observados os parâmetros e diretrizes

estabelecidas nesta Lei, para fins de consolidação do projeto de Lei Orçamentária.

{rt. 24. O órgão responsável pelo setor jurídico encamiúará ao órgão

encarregado da elaboração do orçamento, até 15 de agosto de 2023, a relação dos débitos

atualizados e constantes de precatórios judiciriLrios a serem incluídos na proposta

orçamentiiria, conforme determina o art. 100, § lo da Constituição Federal, alterado pela

Emenda Constitucional n" 30, discriminada por órgão da administração direta, autarquias,

fundações e fundos e por grupos de despesa, especificando:

l. Número e data do ajuizamento da ação ordiniíria;

II. Tipo do precatório;

IV. Data da autuação do precatório;

V. Nome do beneficiárioi

VI. Valor a ser pago; e.

V[. Data do trânsito em julgado.

I. Precatórios de natureza alimentícia:

[. Precatórios de natureza nâo alimentícia" com valor não superior a R$

10.000,00 (dez mil reais), cujo pagamento deverá ser efetuado em parcela única;

Ru. R.imutrdo Coimbra Filho, ne r3l, Senador Peulo Guerre - Srnta Mrrir d. Boa Vist./PE -
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III. Tipo da causa julgada;

§ 1" A inclusão de recursos na Lei Orçamentiíria será realizada de acordo com os

seguintes critérios e prioridades, respeitada a ordem cronológica:
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III. Precatórios de natureza não alimentícia, com valor superior a R$ r 0.000,00
(dez mil reais), cujo pagamento poderá ser efetuado em parcelas iguais, anuais e

sucessivas;

IV. Precatórios originiLrios de desapropriação de imóvel residencial do credor,

desde que comprovadamente único à época de emissão da posse, cujos valores

ultrapassem o limite do inciso II, serão divididos em aré 12 (doze) parcelas, iguais e

sucessivas.

Art.25. As propostas de modificação do projeto de Lei Orçamentifu.ia Anual serão

apresentadas :

I. Na forma das disposições constitucionais e no estabelecido na Lei

Orgânica do Município, acompanhadas de exposição de motivos que as justifiquem.

Art.26. Na apreciação pelo Poder Legislativo do projeto de Lei OrçamentáLria

Anual, as emendas somente poderão ser aprovadas caso:

I. Sejam compatíveis com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes

Orçamentririas;

II. Indiquem os recuÍsos necessários, admitidos apenas os provenientes de

anulação de despesas, excluídos os que incidam sobre:

a) Dotação para pessoal e seus encargos;

b) Serviço da dívida.

III. Sejam relacionadas com:

a) A correção de erros ou omissôes; ou,

b) Os dispositivos do texto do projeto de Lei.

§ 1' As emendas deverão indicar, como parte dajustificativa:

Ruâ Rrimundo Coimbrl filho, n-'131, Seardor Prulo GuÊrrr - Santâ Maria d1 Bo. Viste/pE -
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L No caso de incidirem sobre despesas com investimentos, a viabilidade

econômica e técnica do projeto durante a vigência da lei orçamentriria;

il. No caso de incidirem sobre despesas com ações de manutenção, a

comprovação de não inviabilização operacional da entidade ou órgão cuja despesa é

reduzida.

§ 2'A correção de erros ou omissões será justificada circunstancialmente e não

implicará a indicação de recursos p.rÍa aumento de despesas previstas no projeto de Lei

OrçamentiáLria.

§ 3'As emendas feitas ao projeto de lei orçamentriLria e seus anexos, sejam

aditivas, supressivas ou modificativas, consideradas inconstitucionais ou contrárias ao

interesse público poderão ser vetadas pelo Chefe do Poder Executivo, no prazo de 15

(qünze) dias úteis, consoante disposições do § 1", do art. 66, da Constituição Federal, que

comunicará os motivos do veto dentro de quarenta e oito horas ao Presidente da Câmara

Municipal.

§ 4'As emendas à Proposta Orçamentríria ficam limitadas a 1,2%o (um inteiro e

dois décimos por cento).

§ 5' O veto à emendas mencionadas no caput restabelecerá a redação inicial do

projeto de lei orçamentária enviado pelo Poder Executivo ao Poder Legislativo, devendo

ser sancionado da forma original.

AÍt.27. A criação de novos projetos ou atividades, além dos constantes da

proposta de Lei Orçamentaria Anual, cuja fonte de recurso seja própria somente será

admitida mediante a redução de dotações alocadas a outros projetos ou atividades,

observadas as disposições constitucionais, o estabelecido na Lei Orgânica do Município

e nesta Lei.

§ l'Fica admitido a criação de novos projetos ou atividades, além dos constantes

na proposta da LOA, cuja fonte seja a de convênios ou congêneres a fundo perdido.

Rü. Rainündo CoimbÍ. Filho, n! l3I, Sêoâdoí Paülo Güêrr. - S.nt. Mari. d. Bo. Vista/PE -
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§ 2' No texto da lei orçamentiíria para o exercício de 2024 constÍrrii autorização
para abertura de créditos adicionais suplementares de aÍé 30yo (trinta por cento) do total
dos orçamentos e autorização para contratar operações de crédito, respeitadas as

disposições da Resolução n' 43/2ool, do senado Federal, e atualizações posteriores, bem

como da legislação aplicável_

AÍ.28. A elaboração do projeto, a aprovação e a execução da Lei OrçamentiiLria

de 2024 deverão ser realizadas de modo a evidenciar a transparência da Gestão Fiscal,

observando o princípio da publicidade e permithdo-se um amplo acesso da sociedade a

todas as informações relativas a cada etapa.

{rt. 29. O chefe do Poder Executivo adotará mecanismos para asseguír a

participação social na indicação de prioridades na elaboração da Lei Orçamenlfu:ia para o

exercício de 2024, bem como no acompanhamento e execução dos projetos

contemplados.

Parágrafo único. Os mecanismos previstos to caput deste aÍigo serão

operacionalizados:

il. Pela seleção dos projetos prioritarios, por cada iirea considerada, a seÍem

incorporados na proposta orçamentária do exercício.

Art. 30. O Poder Executivo poderá enviar mensagem ao Poder Legislativo para

propor modificações no projeto da Lei Orçamentária enquanto não iniciada na comissão

técnica a votaçâo da parte cuja alteração é proposta.

Art. 31. Sancionada e promulgada a Lei Orçamentriria" serão aprovados e

publicados, para efeito de execução orçamentária os Quadros de Detalhamento da

Despesa - QDDs relativos aos Programas de Trabalho integrantes da Lei Orçamentrá.ria

Anual.

Rü. Rrimürdo Coiobre Eilho, ne l3r, Senador P.ulo Gu.Ír. - Sart. M.rir d. Bo. Vist./PE -
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§ 1" Os Quadros de Detalhamento da Despesa - QDDs deverão discriminar, a

categoria de programação da despesa ao nivel de natureza de despesa.

§ 2" Os QDDs serão aprovados, no âmbito do Poder Executivo, pelo prefeito

Municipal, e, no Poder Legislativo, pelo Presidente da Câmara de Vereadores.

§ 3" Os QDDs poderão ser alterados, no decurso do exercício financeiro, para

atender à necessidades de execução orçamentiíri4 respeitados, sempre, os valores dos

Íespectivos grupos de despesa, estabelecidos na Lei Orçamentiiria ou em créditos

adicionais regularmente abertos.

Art. 32. Após a publicação da Lei Orçamentríria, o Poder Executivo, através de

decreto. elaborará programação financeira" visando compatibilizar os gastos com a efetiva

arrecadação das receitas e o cronograma de execução mensal de desembolso, conforme

estabelecido no art. 80 da Lei Complementar n.' 101/2000.

Art. 33. As propostas de modificação da Lei Orçamentríria por créditos adicionais

serão apresentadas na forma e com o detalhamento estabelecido na Lei Orçamentiíria

Anual.

Parágrafo único. AcompanhaÍão as propostas relativas aos créditos adicionais,

exposições de motivos circunstanciados quejustifiquem e que indiquem as consequências

dos cancelamentos de dotações propostas sobre a execução das atividades, dos projetos e

das operações especiais.

CAPITULO III

DAS DISPOSIÇOES RTT-ATIVAS ÀS DESPESAS COM PESSOAL E

ENCARGOS SOCIAIS

Art. 34. Para os efeitos desta Lei, entende-se como despesa total com pessoal: o

somatório dos gastos com os ativos, relativos a mandatos eletivos, cargos, funções ou

Ru. Raimutrdo CoimbÍa Filho, ne 13r, Sen.dor Peulo Guerre - Sent. Mâri. d. Bo. vista/pE -
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empregos. civis e de membros de Poder, com quaisquer espécies remuneratórias, tais

como vencimentos e vantagens, fixas e variáveis, subsídios, inclusive adicionais,

gratificações. horas extras e vantagens pessoais de qualquer natureza, bem como encargos

sociais e conribuições recolhidas pelo Município às entidades de previdência.

Panigrafo único. A despesa total com pessoal seú apurada somando-se a

realizada no mês em referência com as dos onze meses imediatamente anteriores,

adotando-se o regime de competência.

Art. 35. Os contÍatos de terceirização de mão-de-obra que se referem à

substituição de servidores e empregados públicos serão contabilizados como "Outras

Despesas de Pessoal".

Parágrafo único. Não se considera como substitúção de servidores e empregados

públicos, para efeito do caput, os contratos de terceirização relativos à execução indireta

de atividade que, simultaneamente:

[. Não sejam inerentes a categorias flrncionais abrangidas por plano de

cargos do quadro de pessoal do órgão ou entidade, salvo expressa disposição legal em

contrárrio, ou quando se tratar de cargo ou categoria extinto total ou parcialmente.

Art 36. As dotações orçamentárias destinadas à despesas com pessoal e encargos

sociais, em cada Poder, serão estimadas, para o exercício de 2024, com base na folha de

pagamento de julho de 2021, projetada para o exercício, considerando os eventuais

acréscimos legais.

§ 1" A repartição dos limites globais não poderá exceder os seguintes percentuais,

conforme estabelece o art. 19, inciso Ill da Lei Complementar no l0l/2000.

I. 6% (seis por cento) para o Poder Legislativo;

Ru. Raimundo Coinbr. filho, ne l3l, Scnrdor Prulo Güerr. - Satrti M.ri1 dl Bo. Vista/pE -
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II. 54% (cinquenta e quatro por cento) para o Poder Executivo

§ 2' Na verificação do atendimento dos limites definidos neste artigo, não serão

computadas as despesas:

I. De indenizaçâo por demissão de servidores ou empregados;

II. Relativas a incentivos à demissão voluntária;

III. Derivadas da aplicação do disposto no inciso II do § 6" do art. 57 da

Constituição Federal;

IV. Decorrentes de decisão judicial e da competência de período anterior ao

da apuração.

§ 3" Para fins deste artigo entende-se como receita corrente líquida o disposto no

aÍ. 2' inciso IV da Lei Complementar n' 101/2000.

Art.37. A verificação do cumprimento dos limites estabelecidos no § 1o do aÍ.

36 desta Lei será realizada ao final de cada semestre.

Parágrafo único. Se à despesa total com pessoal exceder a 95/o (noventa e cinco

por cento) do limite, são vedados ao Poder que houver incorrido no excesso:

I. Concessão de vantagem, aumento, reajuste ou adequação de remuneração

a qualquer título, salvo os derivados de sentença judicial ou de determinação legal ou

contratual, ressalvada a revisão prevista no inciso X do art. 37 da Constituição Federal;

II. Criação de caÍgo, emprego ou função;

m. Alteração de estrutura de carreira que implique aumento de despesa;

IV. Provimento de cargo público, admissão ou contratação de pessoal a

qualquer título, ressalvada a reposição decorrente de aposentadoria ou falecimento de

servidores das rí.reas de educação, saúde e segurança;

Rua Raimundo Coimbra Filho, n! I3l, S.aldor P.ülo Gu€rrr - S.nt. M.ria d. Bol Vist./PE -
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V. Contratação de hora extra.

Art. 38. Se a despesa total com pessoal, do Poder ou órgão, ultrapassar os limites

definidos no aÍ.36, sem prejuízo dr" medidas previstas no art.37 desta Lei, o percentual

excedente terá de ser eliminado nos dois semestres seguintes, sendo pelo menos um terço

no primeiro, adotando-se, entre outras, as providências previstas nos s § 3" e 4" do art. 169

da Constituição Federal.

§ 1'No caso do inciso I do § 3" do art. 169 da Constituição Federal, o objetivo

poderá ser alcançado tanto pela extinção de cargos e funções quanto pela redução dos

valores a eles atribuídos.

§ 2" E facultada a redução temporária da jomada de trabalho com adequação dos

vencimentos à nova carga horária.

§ 3' Não alcançada a redução no prazo estabelecido. e enquanto perdurar o

excesso, o ente não poderá:

IL Obter garantia, direta ou indireta. de outÍo entel

III. Contratar operações de crédito. ressalvadas as destinadas ao

refinanciamento da dívida mobiliária e as que visem à redução das despesas com pessoal.

§ 4' As restrições do § 3o aplicam-se imediatamente se a despesa total com pessoal

exceder o limite no primeiro semestre do último ano do mandato dos titulares de Poder.

AÍ. 39. Fica o Poder Executivo autorizado a incluir na Lei Orçamentária de 2024

dotações necessárias à contratação de pessoal por tempo determinado, para atender a

necessidades temporárias de excepcional inteÍesse público, nos cztsos estabelecidos em

lei.

Rua Reimundo Coimbr. Filho, ne 131, SêÀ.dor Paülo cuerra - Santa M.ri1 d1 Boâ Visra/PE -
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I. Houver prévia dotação orçamentiíria suficiente para atender as despesas

com pessoal e aos acréscimos dela decorrentes, nos termos do art. 169, § 1o, inciso I, da

Constituição Federal;

II. For comprovado o atendimento do limite de comprometimento da despesa

com pessoal estabelecido no aÍ. 36 desta Lei.

I. A concessão de qrralquer vantagem ou aumento de remuneração;

il. A criação de cargos, empregos e funções ou a alteração de estrutura de

cÍuTelras:

II1. A admissào ou contratação de pessoal. a qualquer título.

Art. 41. O projeto da Lei OrçamentáLria poderá consignar recursos adicionais

necessrários ao incremento do quadro de pessoal nas áreas de:

L Educação:

II. Saúde:

III. Fiscalizaçãofazendárial

tV. Assistência à criança e ao adolescente.

CAPiTULO Iv

DAS DrSpOSrÇÕpS SOnRr ALTERAÇÕES NA LEGTSLAÇÃO rrunUrÁnra
E POLÍTICA DE ARRECADAÇÃO DE RECEITAS
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Parágrafo único. O disposto no caput compÍeende, entre outras:

Art.42. O Executivo Municipal. autorizado por lei, poderá conceder ou ampliar

beneficios Iiscais com vistas a estimular o crescimento econômico, a gemção de emprego
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e renda ou beneficiar contribuintes integrantes de classes menos favorecidas, bem como

conceder anistia para estimular a cobrança da dívida ativa.

Parágrafo único. os beneficios previstos no caprrÍ deste artigo deverão ser considerados

nos cálculos de orçamento de receita e ser objeto de estudos do seu impacto orçamentário

e financeiro no exercício em que iniciar sua vigência e nos dois subsequentes (art. 14, da

LRF).

AÍt.43. Os tributos lançados e não arrecadados, inscritos em dívida ativa, cujos

custos para cobrança sejam superiores ao crédito tributrírio, poderão ser cancelados,

mediante autorização em lei, não se constituindo como renúncia de receita para efeito do

disposto no art. 14, da LRF.

Art. 44. O ato que conceder ou ampliar incentivo, isenção ou beneffcío de

natureza tribuüiria ou financeira constante do Orçamento da Receit4 somente entrará em

vigor após a adoção de medidas de compensação, seja por aumento da receita ou mediante

cancelamento, pelo mesmo período, de despesa em valor equivalente (art. 14, § 2', da

LRF).

CAPITT'LO \-

DAS DISPOSIÇOES DO REGIME DE GESTÃO FISCAL RESPONSÁVEL

Seção I

Das Disposições Gerais

Art 45. A gestão fiscal responsável tem por finalidade o alcance de condições de

estabilidade e crescimento econômico sustentado do Município objetivando a geração de

emprego, de renda e a elevação da qualidade de vida e bem-estar social.

Rur Reimundo Coimbra Filho, ne 131, Ser.do. Paulo Grerre - S.rt1 M.ri. d. Bo. Vist./PE -cfP r63ro-o00
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A1L 46- A gest2io fiscal responsível das finanças do Município far-se-á mediante

a observância de nomas quanto:

I. Ao endividamento público;
26

II.

continuada;

IIl. Aos gastos com pessoal e encargos sociais;

IV À administraçâo e gestão financeira.

Art. 47. São princípios fundamentais para o alcance da finalidade e dos objetivos

previstos no aÍÍ. 44 desta lei:

I. O equilíbrio entre as aspiÉções da sociedade por ações do govemo

municipal e os recursos que esta coloca à disposição do Município, na forma de

pagamento de tributos, para atendê-las;

II. A limitação da dívida ao percentual estabelecido no art. 48 desta Lei;

m. A adoção de política tributária estável e previsível coerente com a

realidade econômica e social do Município e da região em que este se insere;

IV. A limitação e contenção dos gastos públicos;

V. A administração prudente dos riscos fiscais e, em ocorrendo desüos

eventuais, a adoção de medidas corretivas e punitivas a serem definidas por ato do chefe

do Poder Executivo;

VI. A transparência fiscal, através do amplo acesso da sociedade as

informações sobre as contas públicas, bem como aos pÍocedimentos de arrecadação e

aplicação dos recursos públicos.

Art.48. A fixação de despesas nos orçamentos em cumprimento dos objetivos e

metas estabelecidas no Plano Plurianual. priorizadas por esta Lei. guardará relação com

Rua R.imúndo Coimbrâ Filho, De r3t, S€trâdor Peülo GueÍra - Saíta M.ri. d. Boa Vistt/PE -
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os recursos efetivamente disponíveis, particularmente as receitas tributiirias, próprias ou

transleridas

Art. 49. Serão consideradas não autorizadas, irregulares e lesivas ao patrimônio

público a geraçâo de despesa ou assunção de obrigação que não atendam aos arts. 16 e 17

da Lei Complementar no l0l /2000.

Seção II

Das Disposições Relativas à Dívida Pública Municipal

Aú. 50. A Lei Orçamenuíria gaÍantirá recursos pam pagamento das despesas

decorrentes dos débitos Íinanciados e refinanciados, identificados na forma do arl. 29 da

Lei Complementar n" l0l/2000.

§ l" A dívida pública consolidada, conforme dispôe o art. 1", § 1", III, da

Resolução n' 40 do Senado Federal, compreende o montante total, apurado sem

duplicidade. das obrigações financeiras, inclusive as deconentes de emissão de títulos,

do Estado. do Distrito Federal ou do Município. assumidas em virnrde de lei, contratos,

convênios ou tratados e da realização de operações de crédito para amoftizaçào em prazo

superior a 12 (doze) meses, dos pÍecatórios judiciais emitidos a paÍir de 05 de maio de

2000 e não pagos durante a execução do orçamento em que houverem sido incluídos, e

das operações de crédito, que, embora de prazo inferior a 12 (doze) meses, tenham

constado como receitas no orçamento.

§ 2' A dívida consolidada líquida compreende a dívida pública consolidada

deduzida as disponibilidades de caixa, as aplicações financeiras e os demais haveres

fmanceiros.

Ru. R.imondo Coimbrr Fllho, oe l3r, Senador P.ulo cu€rÍa - S.nr. Maria da Boâ Visra/pE -
:.tr:. . cEp 56380_000
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Parágrafo único. Para os efeitos do § 3'do art. 16 da Lei Complementar n."

101/2000, entende-se como despesas irrelevantes, aquelas cujo valor não ultrapasse, para

bens e serviços, os limites estabelecidos na Lei de Licitações n' 14.13312021.
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Art. 51. O projeto de Lei Orçamentriria poderá incluir, na composição da receita

total do Município, recursos provenientes de operações de crédito, respeitados os limites

estabelecidos no art. 167, inciso III da Constituição Federal. observado as disposições

contidas nos arts.32 a 37 da Lei Complementar n" l0t/2000.

§ 1" A Lei Orçamentária Anual deverá conter demonstrativos especificando, por

operação de crédito, as dotações no nivel de projetos e atividades Íinanciados por estes

recursos.

§ 2' O montante global das operações de crédito intema e exÍema, realizadas em

um exercício financeiro, não poderá ser superior a 16%o (dezesseis por cento) da RCL,

conforme determina o art. 7". I da Resolução no 43 do Senado Federal e suas alterações.

Art. 52. A Lei Orçamentiiria poderá autorizar a realização de operações de crédito

por antecipação de receita" desde que observado o disposto no aÍ. 38, da Lei

C omplementar n" l0l/2000.

CAPITULO VI

DAS DTSPOSIÇOES rrxrs

Art. 53. Os fundos especiais do Município, criados na forma do disposto no artigo

167, inciso IX, da Constituição Federal e disposições contidas na Lei n.o 4.320/64,

constituir-se-ào em Unidade Orçamenúria, vinculados a um órgão da Administração

Municipal.

Parágrafo único. Entende-se por Unidade Orçamentiíria qualquer órgão, fundo

especial e entidades da Administração Pública Municipal contemplada com

credito/dotação no orçamenlo.

Rüa RaimDndo Coimbr. Filho, nc r3r, Sen.dor P.ulo Guerr. - Saotr Marla da Bo. visra/PE -
cEP 56360-O00
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I. Pessoal e encargos;

II. Serviços da dívida;

ilI. Despesas decorrentes da manutenção brásica dos serviços municipais e

ações prioritárias a serem prestadas à sociedade;

IV. Investimentos em contimürção de obras de saúde, educação, saneamento

biá,sico e serviços essenciais;

V. ContrapaÍida de Convênios Especiais.

Parágrafo único. Ficam exclúdas da prevista no caput deste artigo, as despesas

de convênios e financiamentos que obedeçam a uma execução fixada em instrumento

próprio.

Art. 55. Poderá a Lei Orçamentiiria Anual ser atualizada. durante a sua execução,

para adequáJa à conjuntura econômica e financeira, com base em índices oficiais.

Art. 56. O Poder Executivo fica autorizado a firmar os convênios necessários ao

cumprimento da Lei Orçamentif ia Anual com órgãos e enddades da administração

pública federal. estadual, de outros municípios e entidades privadas, nacionais e

rntemaclonals.

Art. 57. Se verificado, ao final de um bimestre. que a realização da receita poderá

não comportar o cumprimento das metas de resultado primrírio ou nominal, os Poderes,

poÍ ato próprio e nos montantes necessários, nos trinta dias subsequentes, limitarão a

emissão de empeúo e movimentação financeira para atingir as metas fiscais previstas'

Ro. Raimundo Coimbre Fllho, ne l3l, senrdor Prulo Go.Ír. - san.. Mari. dl Bor vist./Pf -
cEP ró380-000

Pá3X: (o87) 386r-4141 - CNPJ: rO.3t8.182/üxlr-20

Art 54. Caso a Lei Orçamenüíria Anual não seja aprovada e sancionada até 3l de

dezembro de 2023, fica o Poder Executivo autorizado a executar a razão de l/12 (um doze

avos) por mês da proposta orçamentiíria das seguintes despesas:
,"
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§ 1'A limitação que trata o caput será feita de forma proporcional ao montante

dos recursos alocados para o atendimento das despesas em "outras despesas correntes",

"investimentos" e "inversões financeiras" de cada Poder. 
i,o...

§ 2'Não estaÍão sujeitos à limitação de empenho as seguintes despesas:

I. Pessoal e encargos;

II. Serviços da divida;

Decorrentes de convênios;

As sujeitas a limites constitucionais como educação. saúde e assistência

§ 3' No caso de o Poder Legislativo não promover a limitação prevista no prazo

estabelecido no caput, o Poder Executivo fica autorizado a limitar os valores financeiros

nos mesmos critérios estabelecidos para o Poder Executivo.

Art. 58. A Lei Orçamentrlria Anual para o exercício de 2024 conterá Reserva de

Contingência, no montante correspondente de até 3,0%o (três por cento) da Receita

CoÍente Líquida apurada nos termos do inciso IV do art. 2o da LC n'. 101, de

0410512000, destinada a atender as finalidades descritivas na alínea "b", do inciso III, do

art. 5'. da LC acima mencionada.

AÍ. 59. A alocação dos recursos na Lei Orçamentána de 2024 e em seus créditos

adicionais, bem como a respectiva execução, serão feitas de forma a propiciar o controle

dos custos das ações e a avaliação dos resultados dos programas de govemo.

Art. 60. Integrarão a presente Lei os Anexos:

I. Programas. Projetos e Atividades:

II. Demonstrativo de Riscos Fiscais e Providências: e.

Rua Raimundo CoiEbÍa Filho, n! 13r, Sen.dor paElo Guerrr - Sart. Maria da Boe Vista/pE -
cEP 5 6 3 80-000
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III. Demonstrativos de Metas Fiscais

Parágrafo único. Os Anexos previstos neste artigo poderão ser revistos por ocasião da

elaboração do Projeto de Lei Orçamentif ia tendo em vista o comportamento das receitas

e despesas municipais, e, também, a definição das transferências constitucionais

constantes dos projetos orçamentários da União e do Estado de Pemambuco.

Art. 61. A Administração Municipal promoverá a reavaliação de ativos e passivos

municipais para fins de adequação às novas Normas da Contabilidade Públic4 absorvidos

estes efeitos pela Gestão Patrimonial.

L Anular os empenhos inscritos em Íestos a pagÍü que atingirem o prazo de

prescrição de 5 (cinco) anos;

Il. Anular os empeúos inscritos como restos a pagar não processados, cujos

credores não conseguirem comprovar a efetiva realização dos serviços, obras ou

fomecimentos e nâo for possível formalizar a liquidação;

III. Anular os empeúos inscritos em restos a pagar, feitos por estimativ4

cujos saldos não teúam sido anulados nos respectivos exercicios;

IV. Anular empeúos cuja despesa originária resulte de compromisso que

teúa sido transformado em dívida fundada;

V. Anular empeúos inscritos em restos a pagar em favor de concessionárias

de serviços públicos e entidades previdencirírias, onde as obrigações tenham sido

transformadas em confissão de dívida de longo prazo;

VI. Cancelar valores registrados como restos a pagar por montanÍe, vindos de

exercicios anteriores. que não teúam sido correspondidos com os empeúos respectivos,

impossibilitando a individualização dos credores e a comprovação de sua regular

liqúdação.

Rua Reimundo Cotlôbrâ Filho, nq 131, S€oador Peulo Guerre - S.atâ Mâria da Bol vist./PE -
cEP 56380-000
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Art. 62. Fica o Poder Executivo autorizado a:

r
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Art. 63. Os dispositivos desta lei ficam submetidos, sobretudo em relação às

despesas de pessoal. à compatibilidade com a LC 173/2020, não devendo infringir suas

vedações.

Art. 64. Esta Lei entra em ügor na data de sua publicação e ügorará até o dia

3U12/2024.

Art. 65. Revogam-se as disposições em contário.

GABINETE DO PREFEITO DE SANTA MARIA DA BOA \TSTA./PE, em 11 de

setembro de

§AIIÍTAM,IRU\
á ier-.pc Gc i.atai.rr 

't" 
t".,,,'

GEORGE DUARTE

Prefeito do pio

Rua R.imuddo Coimbrâ rilho, nq r31, Seoado. paElo Guerra - Sant. Mâria da Boa Vistt/pE -
cEP t6380-000

3869-414r - CNPJ: 1o.3t8.182/000r-20
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ANEXO I

ANEXO - METAS E PRIORIDADES

PROGRAMA: Apoio as Atividades Legislativas

OBJETIVO: A necessidade de representar o povo para constmção de uma sociedade

soberana livre, igualitríLria e democrática.

METAS E/OU PRIORIDADES

iL Construção, Ampliáção e Reforma da Câmara e Anexos Equipamentos Para o

Gabinete;

* Aquisição de Veículos e Equipamentos;

* Gestão Administrativa da Câmara;

* Manutenção das Atividades da Câmara;

* ObrigaçõesPatronais.

PROGRAMA: Planejamento CONRIO

OBJETIVO: Trabalhar com uma visão macro dos problemas da intermunicipalidade

encontrando soluções que garantam o fortalecimento da região.

METAS E/OU PRIORIDADES

{ Aquisição de Eqúpamentos, Bens Móveis Destinados ao COMRIO;

{ Gestão Administrativa do COMRIO;

:L Elaboração de Projetos PaÍa Aterro Sanitário;

Rua R.imündo Coimbra Filho, ne 131, Serâdor Peulo Guerre - S1nt1 M.Íi. d. Boa Vist./PE -

i34 l

cEP t ó3 t0-ooo
3869-414r -CNPJ: 1o.358.r82l0oor-20



-*.
ú

PREFEITURA DE

SANTA]ÚARI,A
L iernpr, ce tr a rJê iac

* Elaboração de Plano De Gestão De Resíduos Sólidos.

OBJETIVO: Garantir políticas que promovam o desenvolvimento econômico e

sustenúvel e uma inclusão social duradoura com participação da sociedade.

METAS E/OU PRIORIDADES

{ Amortização de Dívidas Públicas;

* Pagamentos de Juros e Encargos da Díüda Pública;

iL Precatórios e Sentenças Judiciais;

ol Indenizações e Restituições, Inclusive Decorrentes de Convênios;

{ Reserva de Contingência;

* Execução de Pequenas Obras e Aqúsição de Móveis, Veículos, Máqünas e

Equipamentos;

.l Execução de Obras em Rodovias e Estradas Vicinais;

.l Aquisição de Equipamentos Diversos Para a Procuradoria;

* Execução de Obras e Aqúsição de Veículos, Móveis' Máquinas e Equipamentos

Diversos;

"l Aquisição de Veiculo, EquipÍrmentos de Informática e Outros;

* Aquisição de Equipamentos de Informática, Comunicação e Outros;

* Gestão Administrativa das Atividades Vinculadas ao Gabinete do Prefeito;

{ Manutenção da Junta do Serviço Militar - Parceria com o Exército Brasileiro;

*L Manutenção das Atividades Vinculadas a Assessoria Jurídica do Município;

* Gesão Administrativa do Controle Intemo e Ouvidoria;

* Divulgação Institucional e Cerimonial;

* Manutenção das Atividades do Gabinete do Vice-Prefeito;

+ Manutenção das Atividades da Secretaria de Finanças;

Rra R.imúndo coirbr. Filbo. a! 131, setr.dor P.úlo Gu€rra - saEt. M.Íir d. Bol vista/PE -
cEP 563E0-OOO
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* Despesas de Exercícios Anteriores, lndenizações e Restituições Diversas;

{ Pagamento de Obrigações Paúonais, Tributiirias e Contribuições Sociais;

,L Taxas Banciirias, Seguros e Encargos Diversos;

* Divulgação das Ações Instirucionais e Cerimonial;

{ Modemização da Administração Financeira e Tributrí,ria;

* Manutengão das Atividades da Defensoria Pública do Município;

* Manutenção das Atividades Vinculadas a Assessoria de ImpÍens;

+ Manutenção das Ações Coordenadas de EnfrentaÍnento a Calamidades.

PROGRAMA: Administrando Com Transparência e EÍiciência

OBJETIVO: Estabelecer nova relação entre o município e a sociedade. efetivando a

democracia e a cidadania, criando condições para o desenvolvimento econômico e social.

METAS E/OU PRIORIDADES

+ Implantação de Sistema de Energia Solar;

* Manutenção da Secretaria de Administração e Gestão de Pessoas;

* Apoio aos Conselhos e Relações Com a Sociedade Civil;

* Apoio as lnstituições sem Fins Lucrativos;

+ Contratação de Consultorias Técnicas, Conüíbeis e Jurídicas;

* Capacitação, Treinamento e Qualificação de Agentes Públicos e Cerimonial;

* Participação na Manutenção do Consórcio Municipal - RATEIO;

* Dirulgação Oficial das Atividades Municipais;

.I Manutenção das Atividades de Combate à Violência Junto a Policia Militar;

* Manutenção da Unidade do DETRAN;

* Incentivo a Juventude no Aperfeiçoamento e Qualificação Profissional;

* Estrígios e Jovem Aprendiz Remunerados;

* Empreender para Crescer;

Ru. R.l6uado CoidbÍl Filho, nr l3l, S€n.dor prrlo Gocrrl - Srrtl M.rl. da Bo. Vl§ta/PE -
cEp 5 6I8O-OO0
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* Empreendendo nas Escolas;

* Auditório Público;

rl Prédio para Emissão de Identidade;

* Construção, Aquisição e Implantação do DETRAN;

* Construção e Implantação de Auditório público;

* contratar Pessoa Jurídica para realizar as seleções e dirulgações das vagas de estágios

e jovem aprendiz disponíveis na rede pública;

* Oferecer Cursos, Treinamentos e/ou Capacitações Voltadas ao Empreendedorismo;

* Incrementar o Empreendedorismo nas Redes de Ensino;

* Construção, Reforma e/ou Ampliação de Posto de Identificação;

-l epoio e Reforço Especial das Ações de Defesa Social - CBMPE;

* Manutenção do Fornecimento de Intemet na Unidade de Bombeiros lnstalada no

Município;

* Aquisição de Materiais e Eqúpamentos para Unidade de Bombeiros;

.l Manutenção, Conservação, Melhorias e Ampliação no Imóvel da Unidade de

Bombeiros;

* Manutenção Básica das Viaturas do CBMPE;

* Aquisição, Construção e Implantação do Quartel de Bombeiros no Município.

PROGRAMA: Previdência

OBJETIVO: Realizar as atividades administrativas e gerenciais destinadas a

manutenção e o funcionamento do PREVIBOA.

METAS E/OU PRIORIDADES

* Manutenção do PREVIBOA;

* Encargos Com Inativos e Pensionistas;

* Reserva do RPPS.

Rue Relouado Coirnbre Ftlho, ne l3l, Senador P.ülo Guerra - s.itr M.ri. d. Bo. vl§ta/PE -
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PROGRAMÂ: Valoriza Boa Vista

OBJETIVO: Desenvolver políticas públicas de investimento na cultura e turismo,

enquanto componentes importantes para a inclusão social contribuindo para elevação da

autoestima da população, apoiando os artistÍs locais e valorizando o patrimônio cultural.

METAS E/OU PRIORIDADES

* Execução de Obras e Restauração de Bens do Patrimônio Histórico e Cultural;

* Execução de Obras e Aquisição de Móveis, Máquinas e Equipamentos Diversos;

{ Construção e ou Aquisição de Auditório Municipal;

-l Revitalização do Patrimônio Histórico e CultuÍal do Municipio.

PROGRAMÂ: Avança Boa Vista

OBJETIVO: Promover o progresso, fortalecendo o planejamento urbano com

acessibilidade e mobilidade, aliado a conservação ambiental como fator indutor do

desenvolvimento sustentável e do turismo, de modo a contribuir para a construção de uma

sociedade economicamente justa e ecologicamente equilibrada.

METAS E/OU PRIORIDADES

{ Construção, Reforma e/ou Ampliação de Praças, da Orl4 Parques, Jardins e Áeas

Verdes e Outros;

{ Construção, Reform4 Desapropriação e/ou Ampliação de Orgãos, Unidade e Prédios

Públicos Municipal;

Ru. R.imundo Coimbrr Filho, n 131, s€nadoÍ Plulo cueÍír - Santa Mâria d. Boa Vist./PE -

E
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* Pavimentação, Calçamento e Regularização de Vias Públicas;

* Execução de Obras (Saneamento Rural);

{ Execução de Obras (Saneamento Urbano);

{ Execução de Obras para Ampliação dos Sistemas de Recursos Hídricos;

* Construção, Reforma e/ou Ampliação de Aterro Sanitrírio e Biodigestores;

* Execução de Obras e Aquisição de Equipamentos para Eletrificação Rural e

Iluminação Pública;

{ Ampliação de Terminais Rodoüiírios e Sinalização Urbana;

{ Execução de Obras e Aquisição de Veículos, Móveis, Máquinas e Equipamentos;

* Aquisição de Balsas para as Ilhas da Missão, Caraputé e Outras;

* Implantação de Sistema de Energia Solar;

* Gestão Administrativa da Secretaria de Infraestrutur4 Meio Ambiente, Turismo e

Políticas Especiais;

* Manutenção de Praças, Parques Municipais, Jardins e Áreas Públicas;

{ Modemização de Serviços Públicos, Inclusive Limpeza/Coleta de Lixo;

{ Manutenção das Atividades Vinculadas aos Cemitérios e Velórios;

* Reciclagem e Tratamento de Resíduos Sólidos e Coleta do Lixo Hospitalar;

* Inclusão e Recuperação das Estradas com Partimentos Regulares, Projetos e Zona

Rural;

{ Manutenção das Atividades Vinculadas a Eletrifrcação Rural e Iluminação Pública;

* Manutenção das Atividades de Pavimentação Asfáltica Município;

{ Recuperação nas Estradas Vicinais, Melhorando os Acessos da População;

.t Manutenção de Balsas e Barcos;

{ Manutenção do Sistema de Esgoto, Galeria Pluvial e Cânal Teixeira;

* Manutenção das Ações de Proteção e Conservação do Meio Ambiente;

* Melhoria da Mobilidade Urban4 Implantação de Sinalização;

d Manutenção das Atividades Ligadas ao Desenvolvimento do Turismo;

* Manutenção do Conselho Municipal do Turismo;

* Manutenção de Praças, da Orla Municipal, Parques, Jardins, Áreas Verdes e Outros;

* Implantação de Ciclovias;

* Pavimentação em Estradas Vicinais no Município;

Rrr RaimúÍdo Coimbrl Filho, n. r3r, Scnrdor P.ulo GEeÍra - Santa M.ria d. Boz vista/PE -
cEP t6380-O00
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-\, * Implantação de Sistema de Abastecimento de Água Rural;

\' * Aqüsição de Eqúpamentos de Apoio a produção.

,í
4t)

PROGRAMA: Programa Habitacional Boa Vista

OBJETIVO: Promover o direito à moradia- melhorando as condições de habitabilidade

e de qualidade de vida frente ao grande déhcit habitacional no município.

METAS E/OU PRIORIDADES

* Construções. Reforma e/ou Ampliação de Habitações Populares.

PROGRAMA: Uma Agricultura Mais Forte

OBJETIVO: Incentivar a Agricultura, pecuária e o pequeno produtor para que se tomem

fortes potências na base da economia no município.

METAS E/OU PRIORIDADES

{ Execução de Obras para Modemização da Casa de Fariúa, Mercado, Matadouro e

Feiras Livres;

* Execução de Obras e Aquisição de Equipamentos para Desenvolvimento do Setor

Agropecuririo;

A Aquisição de Mriquinas e Veículos de Grande Porte;

* Construção, Ampliação e Recuperação da Rede Hídrica com Adutoras, Barragens,

Poços e Outros;

Rua Raimundo Coimbr. Filho, ne r3r, sen.dor Peulo Guerra - saota Meri. de Boa Viste/PE -
cEP t6380,000
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* Gestão Administrativa da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e

Abastecimento;

.* Apoio ao Desenvolvimento do Setor Agropecuifu.io, Inclusive ao Pequeno Produtor e

de Renda Familiar;

* Manutenção das Atividades do PRONAF;

* Exposição, Parque e Eventos;

* Manutenção do Abastecimento Regular a População Através de Carro Pipa e Outros;

{ Manutenção de Barragens, Adutoras, Poços, Cistemas e Outros;

* Manutenção da Casa de Fariúa Mercado, Matadouro e Feiras Livres Municipais;

* Aquisição de Patrulha Mecartzaü;

* Implantação de Sistema de Abastecimento de Água.

PROGRA,MA: Projeto Fulgêncio

OBJETIVOI Contribuir para o desenvolvimento sustentável e fortalecimento do projeto.

METAS E/OU PRIORIDADES

.L Execução de Pequenas Obras e Aqúsição de Equipamentos Diversos para o PÍojeto

Fulgêncio;

* Manutenção das Atividades da Secretaria Executiva de Administração do Projeto

Fulgêncio.

PROGRAMA: Distritos Administrativos

OBJETIVO: Implementar as ações públicas para melhorar o atendimento aos distritos.

METAS E/OU PRIORIDADES

Ruâ Raimüído Coimbr. Filho, ne r3r, Sênador Paulo Gu€rrr - Sânta Mari. d. Boa Vi§tl/pE -
cEP t 63 80-000

PÁBx: (o87) 3869-aral CNPJ: ro.3t8.r82l0oor-2o

9-
i41



PREFEITURA DE

§A}fTAttíARlA
É tempo de trabalho!

* Execução de Pequenas Obras e AquisiçÍio de Equipamentos Diversos para os Distritos

Administrativos;

{ Manutenção das Atividades dos Dishitos Administrativos.
it--\
i42)\.-,/

PROGRAMA: Gestão da Secretaria Executiva de Mulheres

OBJETIVO: Promover a igualdade entre homens e mulheres e combater todas as formas

de preconceito e discriminação herdadas de uma sociedade patriarcal e excludente.

METAS E/OU PRIORIDADES

* Manutenção das Atividades Vinculadas a Secretaria Executiva de Mulheres;

oL Promoção de Campanhas, Conferências e Ações de Gêneros Étnicos.

PROGRAMA: Gestão Administrativa do FMDCA

OBJETIVO: Assegurar o funcionamento do Conselho Municipal de Direito da Criança

e Adolescente na execuÇão de ações de promoção de direito.

METAS E/OU PRIORIDADES

* Execuçâo de Pequenas Obras e Aquisição de Veículos, Equipamentos e Afins;

=l Manutenção das Atividades do Programa de Atenção a Criança;

.L Realização de Campanhas Educativas;

* Promoção de Fóruns e Conferências;

* Administração do FMDCAÀ4anutenção do Conselho;

.l Apoiar Ações do Conselho Tutelar;

Rúâ R.iúondo coimbra filho, n! 131, SênadoÍ P.ulo Gúcrrl - S.nt. M.ria d. Bo1 vist./PE -
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* Manutenção da Sala do Empreendedor.

PROGRAMA: Gestão da Secretaria de Desenvolvimento Social, Mulher e Políticas

Afirmativas

OBJETIVO: Planejar, executar, coordenar e conÍolaÍ politicas públicas voltadas para

as áreas da Assistência Social. do sistema sócio educativo, da articulação social, da

criança e juventude. das pessoas com deficiência e de combate as drogas.

METAS E/OU PRIORIDADES

* Implantação de Hortas Comunitrírias em Parceria com o FMAS;

.l Aquisição de Móveis, Máquinas, Veículos e Eqúpamentos Diversos;

{ Construção, Reforma e/ou Ampliação para a Gestão do SUAS;

* Aquisição de Veículos, Eqüpamentos e Demais Bens móveis para a Gestão do

SUAS;

.L Construção, Reforma e/ou Ampliação para Programa Auxílio Brasil;

* Aquisição de Equipamentos, Bens Móveis Destinados ao Controle Social - IGD

SUAS;

* Investimentos na Coáúa Comuniüíria;

rL Construção, Reforma e/ou Ampliação de Imóveis da Assistência Social;

* Aquisição de Bens Móveis, Equipamentos para SCFV - Idosos;

* Aquisição de Bens Móveis, Equipamentos para SCFV - Crianças e Adolescentes;

* Aquisição ou Desapropriação de Imóveis;

{ Despesas com Obrigações Tributrírias e Contributivas Sociais;

* Subvenções a Entidades que Prestam Serviços de Assistência Social;

* Manutenção das Atividades Vinculadas a Juventude;

* Manutenção das Atividades Vinculadas ao Programa BPC na Escola;

:l Capacitação e Treinamento para Qualificação de Pessoal Lotado na Secretaria;

Ruâ R.imundo Coimbr. Filho, ne l3l, SeÀ.dot Peulo Gserre - §aotâ Mari. d. Bo. vist./pE -
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Manutenção das Atividades Vinculadas ao SCFV - Idosos;

Manutenção dos Serviços de Proteção Social Biâsica em Domicílio;

Manutenção do Programa de Promoção de Fóruns e Conferências;

Estratégia de Enfrentamento e Combate à Exploração e Violência Sexual;

Estratégia de Enfrentamento e Combate ao Trabalho tnfantil;

Manutenção das Atividades Administrativas dos Conselhos de Assistência Social;

Combate, Tratamento e Ressocialização do Jovem Usuifu:io de Drogas;

Enfrentamento da Emergência COVID-l9 - Proteção Brísica;

Manutenção da Equipe Volante do CRAS;

Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos - Crianças;

Apoio as Ações do Programa ACESSUAS;

Manutenção das Atividades Administrativas da Gestão do SUAS;

Fortalecimento do Controle Social IGD SUAS;

Manutenção das Atividades Administrativas do Programa Auxílio Brasil e Cadastro

Unrcol

Fortalecimento do Controle Social Auxílio Brasil IGD AB;

Manutenção do Programa Beneficios de Prestação Continuada - BPC;

Beneficios Eventuais;

Serviços de Proteção e Atendimento Integral à Família - PAIF (CRAS);

Manutenção das Atividades do Fundo Municipal de Assistência Social;

Pagamento de Obrigações Patronais Serviços de Terceiros;

Manutenção das Atividades da Coziúa Comunitríria;

Manutenção do indice de Gesüio Descentralizada - Programa Auxílio Brasil;

Manutenção das Atividades Administrativas do Programa Bolsa Família e Cadastro

Único;

Fortalecimento do Controle Social Bolsa Família IGD BF;

Manutenção do Índice de Gestão Descentralizada - Programa Bolsa Família;

PROCAD.SUAS;

Manutenção do Fundo Municipal do Idoso.
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PROGRAMA: Proteção Social Especial de Média Complexidade CR-EAS

METAS E/OU PRIORIDADES

+ ConstruÇão, Reforma e/ou Ampliação paÍa a Proteção Social Especial de Média

Complexidade;

* Aquisição de veículos, Equipamentos e Demais Bens Móveis para a Proteção Social

Especial de Média Complexidade;

* Serviço de Proteção de Atendimento Especializado a Famílias em Vulnerabilidade

Social;

{ Serviço Especializado em Abordagem Social;

rL Serviços de Proteção Social a Adolescentes em Liberdade Assistida;

{ Serviço de Proteção Social Especial para Pessoas com Deficiência;

* Manutenção das Ações Estratégicas do PETI;

* Manutenção das Atividades do CREAS - Estadual;

+ Manutenção do CRAS/PAIF - Estadual-

PROGRAMA: Proteção Social Especial de Alta Complexidade

oBJETIVO: Ofertar serviços especializados. em diferentes modalidades e

equipamentos, com vistas a afiançar segurança de acolhida a indivíduos e/ou famílias

afastados temporariamente do núcleo familiar e/ou comunitáLrios de origem'

Rue Relmuodo Coirübrr filho, nq l3l' S.tr1dor P'úlo Güêrr' - Srnta M'ria da Boa Vista'/PE -
cEp 56180-ooo

Í.-
i4s

.PABX: $Sn rE69-4141 - CNPJ: ro.318.182/OoOr-20

OBJETIVO: Ofertar serviços de proteção social de média complexidade por meio do

atendimento e o acompaúamento especializado de famílias e indivíduos cujos direitos

foram violados ou ameaçados.
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METAS E/OU PRIORIDADES

{ Construção, Reforma e/ou Ampliação para a Proteção Social Especial de Alta

Complexidade; .
{ Aquisição de Veiculos, Equipamentos e Demais Bens móveis para a Proteção Social ..:-

Especial de Alta Complexidade;

* Implantação e Manutenção da Proteção Social de Alta Complexidade;

.L Serviço de Proteção Social em Situações de Calamidade Pública e de Vulnerabilidade

Social.

PROGRAMA: Criança Feliz

OBJETIVO: Apoiar e acompanhar o desenvolvimento infantil integral na primeira

inÍância (crianças de 0 a 3 anos de idade) e facilitar o acesso da Gestante, das crianças na

primeira infincia e de suas famílias as políticas e aos serviços públicos que necessitam.

METAS E/OU PRIORIDADES

* Aquisição de Bens Móveis e Equipamentos - Primeira Infância;

{ Manutenção das Atividades da Primeira Infincia no SUAS - Criança Feliz'

PROGRAMA: Educação de Qualidade para Todos

oBJETIVo: Melhorar a qualidade de ensino da rede municipal priorizando ações que

serão desenvolvidas como forma de reestrutúação no setoÍ educacional, na peÍspectiva

de alcançar os indicadores educacionais.

Ru1 R.iqrundo Coimbra Filho, ne 131, Sen'dor paülo Gu'Íra - Sltrtr M'ri' d' Bol vi§tâ/PE -
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METAS E/OU PRIORIDADES

{ Aquisição de Equipamentos e Execução de Obras para Educação Brisica;

.L Execução de Obras e Reformas, Aqüsição de Móveis e Veículos;

{ Biblioteca, Execução de Pequenas Obras e Aquisição de Móveis;

* Aquisição de Móveis, Máquinas, Equipamentos e Material permanente para as

Unidades Escolares;

{ Execução de Obras e Aquisição de Imóveis, Mríquinas e Equipamentos para Creches

e Pró Inffincia;

Aquisição de Equipamentos de Informática, Livros e Aparelhos Diversos para as

Unidades Escolares;

Expansão e Melhoria da Rede Física de Ensino - FUNDEB 30%.

Construção e Reformas de Quadras Poliesportivas nas Escolas Municipais;

Construção, Ampliação, Recuperação e Reforma de Unidade Escolar Municipal da

Educação Biísica;

Aquisição de Ônibus Escolar para Melhoria e Ampliação de Programas Educacionais;

Aquisição de Livros e Material Didático, Kit para Escolas e Alunos;

Implantação de Sistema de Energia Solar;

Reforma e Ampliação do Esuídio Municipal;

Promoção e Execução de Festividades Cívicas, Folclóricas, Artísticas e Culturais;

Apoio as Institúções Educacionais Sem Fins Lucrativos;

Apoio as Inovações e Tecnologias - Inclusão Digital;

Apoio a Educação Continuada de Professores e Profissionais da Educação;

Assistência e Auxílio ao Estudante do Municipio;

MERENDA - Programa Nacional De Alimentação Escolar - PNAE;

Gestão Administrativa da Secretaria de Educação;

Manutenção da Biblioteca Pública;

Manutenção das Ações do SaláLrio Educação;

Manutenção do Programa Nacional de Apoio ao Transporte Escolar - PNATE;

Manutenção do Programa Diúeiro Direto na Escola - PDDE;

Manutenção do Transporte Escolar;

Manutenção das Atividades da Educação Infantil (Creche e Pró Infância);

Ru. R.imundo Coimbre Filho, .e 131, senâdor P.ulo Güerí. - Sante M.ri. dr Boa Vista/PE -
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* Manutenção das Atividades da Educação de Jovens e Adultos;

* Manutenção do Transporte Escolar - FUNDEB 30%;

.& Capacitação, Treinamento e QualiÍicação de Profissionais da Educação Básica;

{ Aquisição e Distribuição de Material Didático Escolar - FNDE;

* Gestão Administrativa do Ensino Fundamental - FTINDEB 70%;

* Gestâo Administrativa do Ensino Fundamental - FUNDEB 30%;

{ Gestão Administrativa da Educação Infantil - FTINDEB 70%;

{ Gestão Administrativa da Educação Infantil - FTINDEB 30%;

+ Gestão Administrativa da Educação de Jovens e Adultos - FUNDEB 70%o;

* Gestão Adminisrativa da Educação de Jovens e Adultos - FUNDEB 30%;

.L Auxílio Financeiro a Associações do Município;

* Promoção de Eventos Esportivos, Equipes Municipais, Desporto e Lazer;

{ Apoio a Inclusão Digital e Tecnologia nas Escolas Municipais;

* Manutenção do Transporte Universitrírio da Sede e as Áreas de Assentamento,

Ribeiriúa, Sequeiro e Projeto Fulgêncio;

{ Apoio aos Conselhos da Educação e do FUNDEB;

* Manutenção das Atividades Vinculadas ao Ensino Superior, Inclusive Implantação da

Casa do Estudante;

=L Manutençâo do Transporte Escolar da Educação Infantil;

{ Manutenção do Programa Estadual de Transporte Escolar - PETE;

* Incentivo ao Estudante paÍa Melhoria do Ensino;

rL Manutenção de Atividades Culturais - LC 19512022 (Art. 6, I);

'L Manutenção de Atividades Culturais - LC 19512022 (Art. 6, II);

* Manutenção de Atividades Cultuais - LC 195/2022 (Art. 6, IIf;
{ Manutenção de Atividades Culturais - LC 19512022 (Art. 8);

* Aquisição de Equipamentos e Bens Móveis para o Desporto;

oL Construção de Escola - 13 Salas;

* Aquisição de Caminhão Frigorífico;

{ Aquisição de Brinquedos para Escolas/Creches;

* Aquisição de Materiais para Modalidades Especializadas;

{ Aquisição de Equipamentos de Climatização;

Rua Rlimündo Coimbr. rilho, De r3r, Sen.dor P.olo Gucrr2 - Satrta Maíia d1 Boa vista/PE -
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* Construção e Ampliação de Escolas/Creches;

* Aquisição e lnstalação de Equipamsal65 Esportivos;

* Implantação de Núcleo para Implementação do programa Vida Saudável;

* Implantação de Núcleo para tmplementação do Programa Esporte e Lazer na cidade
_PELC.

PROGRAMA: Mais Saúde Para Todos

OBJETIVO: Garantir o acesso a uma saúde de qualidade aprimorando a atenção brisica

com politicas de prevenção voltadas para o bem-estar e melhoria da qualidade de vida de

toda a população e o direito ao atendimento humanizado e de qualidade ampliando e

fortalecendo a rede de atendimento em saúde.

METAS E/OU PRIORIDADES

{ Aquisição de Eqúpamentos para a Saúde e Qualificação da Gestão do SUS;

* Ampliação da Estrutura Física da Saúde e Qualificação da Gestão do SUSÀ,IAC;

* Execução de Obras em Imóveis Vinculados a Atenção Biísica;

.l Aquisição de Equipamentos para a Atenção Básica;

{ Execução de Obras para a Assistência Hospitalar e Ambulatorial;

* Aquisição de Equipamentos para Média e Alta Complexidade;

* Reestruturação da Rede de Assistência Farmacêutica;

"! Execução de Obras em Imóveis Vinculados a Vigilância Sanitrária;

{ Aquisição de Equipamentos para a Vigilância Sanitriria;

* Execução de Obras para Vigilância em Saúde;

* Implantaçâo da Sede do Conselho Municipal de Saúde;

d Investimentos na Atenção Especializada - Emenda Individual;

{ Implantação de Sistema de Energia Solar;

* Aquisição de Veículos para Tratamento Fora do Domicílio - TFD;

{ Gestão Administrativa da Saúde e Qualificação da Gestão do SUS;

eL Manutenção das Ações de Atenção Brisica;

ff,R.t.ooa" côimbrâ F ho,." trr,:;;"rT;;:1"""""..." - s.ntâ M.rr. d. Bo. vist./PE -
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* Manutenção da Assistência de Média e Alta Complexidade;

* Manutenção da Assistência Farmacêutica Complementar;

.L Manutenção da Assistência Farmacêutica Brásica;

* Ações de Vigilância Sanitriria;

* Manutenção da Vigilância e Promoção da Saúde;

* Manutenção da Secretaria de Saúde;

.l Manutenção do Conselho Municipal de Saúde;

{ Subvenção a Entidades Sem Fins Lucrativos;

* Manutenção das Atividades dos Agentes Comunitários de Saúde - ACS;

* Manutenção do Programa de Melhoria do Acesso e da Qualidade - PMAQ;

* Manutenção do Programa Mais Médicos;

{ Manutenção da Academia da Saúde;

* Manutenção do Tratamento Fora do Domicílio e Casas de Apoio/lvÍAC;

* Ações de Enfrentamento do COVID-l9;

"l Manutenção dos Serviços da Atenção Especializada - Emenda de Bancada;

{ Manutenção dos Serviços de Atenção Primrá.ria - Emenda Indiüdual;

* Manutenção dos Serviços de Atenção Primríria - Emenda Relatoria;

{ Aquisição de Ambulânciasl

+ Construção do Centro de Atenção Psicossocial - CAPS;

{ Ampliar e Qualificar os Serviços da Atenção Biisica com Implantação das Liúas de

Cuidados;

* Reorganização da Atenção Primiiria em Saúde Garantindo a Participação Popular;

* Informatizar as Unidades de Saúde da Atenção Básica;

* Fortalecimento da Rede de Imunização Municipal;

* Garantir a Efetivação da Política Nacional de Saúde Integml da População Negra

(Indígenas. Quilombolas e Outros);

{ Ampliar o Programa Saúde na Escola (PSE);

{ Ampliar Ações de Promoção de Hábitos de Vida Saudáveis e Pnática de Atividades

Físicas em Espaços Públicos;

* Ampliar a Oferta e a Qualidade de Atendimento em Saúde Bucal;

.l Atenção à Saúde do Adulto, Idoso e dos Usuários com Condições Crônicas;

Rua Rrimündo Coimbr2 Filho, o. l3l, SeÍ.dor Prúlo GuerÍr - Sart. M.ri. d. Boa Viste/PE -
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{ Garantir o Desenvolvimento de Ações Preventivas e de Promoção à Saúde no Centro

de Saúde Raimundo Bedor;

"L Ampliar o Acesso à Atenção Especializada;

{ Prevenir Agravos e Promover Saúde na Perspectiva do Cuidado Continuado e

Humanizado;

{ Adequar a Rede Física e a Infraestrutura rlas Unidades B:ísicas de Saúde;

'{ Garantir a Atualização dos Sistemas de Informações de Vigilância em Saúde;

-* Garantir Transporte Adequado para as Ações de Vigilância em Saúde;

* Fortalecer as Ações de Promoção à Saúde;

{ Fortalecer as Atividades de Combate a Doenças Endêmicas;

* Aprimorar as Ações de Vigilância Sanitríria;

* Garantir as Atividades Relacionadas à Vigilância Ambiental;

* Garantir as Atividades Relacionadas à Saúde do Trabalhador;

* Fortalecer as Ações de Prevenção a Doenças Sexualmente Transmissíveis (DSTs);

.l ampliar as Açôes de Vigilância na Prevenção de Acidente Terrestres e Violência;

a Melhorar a Coberhra Vacinal e Garantir Imunização Segura;

* Fortalecer a Assistência Farmacêutica no Município;

* Garantir às Equipes da Atenção Brisica a valorização e Qualificação Profissional;

.l Otimizar e Melhorar o Sistema de Registro de Dados dos Atendimentos Hospitalares;

* Fortalecimento das Ações Locais de Média e Alta Complexidade;

* Ampliar a Rede de Veículos do Município;

* Garantir Programa de Formação Permanente ou Continuada para os Profissionais do

Hospital;

* Recolher Adequadamente e Regularmente o Lixo Hospitalar;

* Fortalecer a Saúde Mental na Rede Hospitalar;

* Prestar um Serviço de Qualidade aos Pacientes Intemos no Hospitl;

t Reduzir o Tempo de Atendimento aos Pacientes que Necessitam de Hemotansfusão;

{ Melhorar a Qualidade do Atendimento Prestado as Gestantes Acolhidas na

Matemidade do HMMAS;

+ Implementar as Ações Referentes ao Enfrentamento da COVID-I9;

.l Fortalecer e Ampliar as Iniciativas de Reabilitação Psicossocial;

RúrR.trr8adoCoimbr.Fllho,n!131,S€n.doÍPeuloGrerre-S'nt'M'ri'd1Bo'vlst'/PE-
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* Implantar e Implementar a Rede de Atenção psicossocial;

* Promover o Empoderamento para o Autocuidado da população Idosa portadora de

Doenças Crônicas;

{ Garantir Qualidade no Transporte Oferecido nas Demandas do TFD, Regulação e

Transferências;

* Implantar uma unidade de ouvidoria Ativa e Itinerante do sistema único de Saúde.

Ru. Raimundo Coimbr. Filho, ne l3l, Sêoador Pâulo Gu€ÍÍa - sant. Maril d. Boa Virt./PE -

*--...j.s2,

cEp t63ro-000
3869-4141 - CNPJ: 1o.358.r82lü)O1-20



PREFEITURA DE

SAITTAM'TRIA
É tempo de trabatho!

{
5:l i

Rur Raimundo Coimbrâ Filho, oe l3l, SÊdador Paulo Guerrr - S.nt. M.Íi. da Bo. Vistâ,/PE -

AilEXO II
RISCOS FISCAIS

cEP 56380-OO0
3869-4141 - CNPJ: r0.358. r 82lmo l-20

wx'rry-saateo:riedaboeviste-pe.gor,.b,r



PREFEITU RA DE

§A1{TAM'TRU\

ANEXO II

ANEXO - RISCOS FISCAIS

DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISCAIS

O anexo de Riscos Fiscais tem sua origem no princípio da prudência. Em cumprimento

ao art.4o, da Lei Complementar n' 101, de 04.05.2000, o presente Anexo conceitua e

classifica os riscos fiscais, avalia os passivos contingentes, e procura identifrcar e

contextualizar condicionantes que possam afetar as contas públicas. Para efeito deste

Anexo, consideram-se as afetações no oÍçamento origini!:ias de situações decorrentes de

obrigações específicas do govemo, estabelecidas por lei ou contrato, pelo qual o govemo

deve legalmente atender a obrigação quando ela é devid4 mas que cuja ocorrência é

incerta. São apresentados os conceitos dos riscos fiscais bem como a sua classificação em

duas categorias: de riscos fiscais orçamentrários e de dívida-

RISCOS ORÇAMENTÁRIOS - Referem-se à possibilidade das receitas previstas não

se realizarem ou à necessidade de execução de despesas, inicialmente não fixadas ou

orçadas a menor durante a execução do Orçamento. Como riscos orçamentarios, podemos

citar. dentÍe outros casos:

a) Arrecadação de tributos a menor que a prevista no Orçamento. trazidos

pela frustração na arrecadação. devido a fatos ocorridos posteriormente à elaboração da

peça orçamentárria, e a restituição de determinado tributo não previsto constitui exemplos

de riscos orçamentários relevantes.

b) Nível de atividade econômica' taxa de inflação, taxa de juros e taxa de

câmbio - são variáveis que, também, podem influenciar o montante de recursos

arrecadados e em havendo discrepância entre as projeções dessas variáveis quando da

elaboração do orçamento, os valores observados durante a execução orçamentária e os

coeficientes que relacionam os parâmetros aos valores estimados.

Ru. Rrimutrdo Coimbrr Filho, n! 13r, Sêtrador pâulo Guerrl - S.ntâ Mariâ d' Bo' Vist'/PE -
cEp §6380-000

PÁBX: (O87) 3869,aral - CNPJ: 10.35t.rt2loool-2O
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os riscos que afetam as metas de resultados primiíLrio têm efeito sobre o fluxo da receita

e da despesa, de forma que estes sejam diferentes das previsões contidas na proposta de

execução orçamentári4 prevê que haja limitação de empeúo. equalizando a despesa à

receita efetivamenÍe Íealizada. o primeiro tipo de risco fiscal que afeta as contas públicas

diz respeito à possibilidade de as receitas e despesas previstas não se realizarem durante

o exercício financeiro, isto é, que durante a execução orçamentiAia ocolram desvios entre

receitas e despesas orçadas.

No caso da receita, pode-se mencionar, por exemplo, a frustração de parte da arrecadação

de determinado imposto, em decorrência de fatos novos e imprevisíveis à época da

programação orçamentári4 principalmente em função de desvios entre os parâmetros

estimados e efetivos, oriundos de situações que estão fora do contÍole da Administração

Municipal, como diminuição dos valores das transferências constitucionais, diminúção

dos valores da receita própria causada por possível inadimplência. Tem também a

frustração no recebimento de recursos de convêniosjá frmados com a União e o Estado,

as chamadas receitas de capital. que em sua maioria é afetada por decisões e ajustes da

política do estado e união, além dos demais aspectos que frustrem as previsões de receitas.

Por sua vez, as despesas realizadas pelo govemo podem sofrer desvios em relação às

projeções utilizadas para elaboração do orçamento, tanto em função do nível de atividade

econômica. da inflação observada como em função de modificações constitucionais e

legais que introduzam novas progrÍimações para o Município. Tendo em vista que uma

parte significativa da despesa decorre das obrigações constitucionais e legais, as quais são

diretamente afetadas por alterações na legislação municipal.

RISCOS DA DÍ\'IDA - Este é originado pelos passivos contingentes que se referem às

novas obrigações causadas por evento que pode vir ou não a acontecer. A probabilidade

de ocorrência depende de condições exógenas, o que é dificil prever. Por isso, a

mensuração desses passivos é dificil e imprecisa. Nesse sentido, é clara a conotação que

assume a palavra "contingente" no sentido condicional e probabilístico. Outro risco é o

impacto das políticas econômicas sobre a dívida pública, pois variações na taxa dejuros,

Ru. Raimuado CoimbÍl Filho, o. l3r, Scdador Plúlo GueÍra - S.ntr Mlri. d: Boe Yiste/PE -
... cEP 56380-000

pÁ8X: (087) 3869-al4r - CNpJ: I0.3t8.t82lo00l-2O
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taxa de câmbio e índice de preços podem ocasionar crescimento do seu estoque, tendo

ainda que se considerar os riscos provenientes de novas açõesjudiciais.

Como margem de segurança, a Lei Orçamentríria Anual conterá reserva de contingência

não inferior a l% (um por cento) da receita corrente líquida projetada. É importante

lembrar que a mensuração dos passivos muitas vezes é dificil e, portanto, são apenas

estimativas, e que a tabela abaixo não implica em probabilidade de ocorrência, mas em

apontamentos que podem ter efeito sobre as metas fiscais.

O Município de Santa Maria da Boa Vista prevê riscos para o exercício de 2024 em

demandas judiciais e com reconhecimento de gastos com outros riscos passivos

imprevistos, com cobertura prevista na reserva de contingência e limitação de empeúos

(contingenciamento de despesas) do município.

ARF RS 1.00

É tempo de trabalho!

LRF. ân .1"

PASSTV ÊNTES CIAS
Descri

Demandas Judiciais

Valor em R$

500.000.00

Dividas em Processo de

Reconhecimento
0.00

Avais e Garantias Concedidas 0.00

Assun de PassiYos 500.000.00

^ssistências 
Divsrsas 0.00

Outros Passivos Con 300.000.00

SUBTOTAL

DEMAIS RISCOS FISCAIS PÂSSNOS
Valor em R-$

Il ào dc 500.000.00

Restitui de Tributos a Maior 0.00

I)i de Pro r.500.000.00

Outros Riscos Fiscais 0.00

SUBTOTAL 2.000.m0
TOTAL

Concluímos que para permitir o gerenciamento dos resultados do comportamento dessas

variáveis sobre as pÍojeções orçÍrmentiíriíls, a Lei de Responsabilidade Fiscal, no artigo

9o, estabeleceu a avaliaÇão bimestral das receitas, de forma a compatibilizaÍ a execução

Rü. RriEEndo Colmbr. Filho, n! l3l, S€nâdor Peülo Gucrra - s.ntl M.ri. d. Boâ Vista/PE -
-' cEP 5 63 80-000

ú

PROVIDI
Valor em R§ Dçscriçâo

Abeíura de créditos adicionais a partir da
reserva de contingência

0.00

0.00
500.000.00 l,imitaçao de L:mpenhos

t)_00

300.{n0_00 Limitaçào de Empeúos
I i{m.000.00 SUBTOTAL

Valor em R$ Desciição
Limitação de Empenhos500.000.00

0.00
Limilaçào de EmDenhosr.500.000.00

0.00
2.000.000,00 SUBTOTAL
3.300.000,00 TOTAL

PREFEITURA DE

MLINICiPIO DE SANTA MÁRIA DA BOA VISTA- ESTADO DE PERNAMBUCO
LEI DE DIRETRIZES ORçAMENTÁRTÁS

ANEXO DE RISCOS FISCAIS
DEMONSTRATIVO DE RTSCOS FISCAIS E PROVTDÊNCIAS

2024

{
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Ruâ Reimurdo Coiobra Filbo, ne l3l, S€trador P.ulo Gucrra - S.dtr MaÍia d. Bo. Vistr/PE -
cEP 56380-000
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orçamentária e financeira com vistas a minorar o impacto no cumprimento das metas

fiscais fixadas na LDo, assegurando a tendência prevista e potencializando os efeitos

positivos. A avaliação bimestral, juntamente com a avaliação do cumprimento das metas

fiscais, efetuadas a cada semestre, permite que eventuais desvios, tanto da receita quanto

da despesa, sejam administrados ao longo do ano, de forma que os riscos que se

materializem sejam compensados com a realocação ou redução de despesas.

\.: !1-i-.ri:irrrj!: ::;rii :. 
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ANEXO III

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS

Rü1 R.imundo Coimb.á Filho, ne r3r, Ser.dor P1ülo cueÍrr - Szot. M.rie dâ Bo. Vist2/pE -

A1{EX0 lil
TIETAS FISCAIS

cEP t6380-000
3861á14r - CNPJ: 10.358.182/(x)ol-20



ANEXO I _METAS FISCAIS

ANEXO I .1 - DEMONSTRATIVO DE METAS FISCAIS E MEMÓRIA DE

CÁLCULO

1. METAS ANUAIS DE2O24 A2026

O presente demonstrativo estabelece a meta de Resultado Primririo, como percentual da

Receita CoÍrente Líquida (RCL) do Município, para os exercícios d e 2024 a2026. A cada

exercício, na medida em que ocorram alterações no cenário macroeconômico, as referidas

metas deverão ser revisadas.

A origem dessa alteração pode ser atribuída à publicação do ACORDÃO N' 171612012 -

TCU - Plenário, que recomendou à STN. na qualidade de responsável pela edição de

normas de consolidação das contas públicas, que adotasse providências no sentido de

harmonizar o cálculo dos resultados fiscais com a variação do estoque da Dívida

Consolidada Líquida (DCL).

Para tanto, o MDF 13' Edição orienta que devem ser consideradas receitas primrírias

aquelas que efetivamente diminuem o montante da DCL, ou seja, que aumentam as

disponibilidades de caixa do ente sem um equivalente aumento no montante de sua dívida

consolidada. As receitas prim:írias continuam, portanto. a serem apuradas pelo regime de

PREFEITUAA DE

§Â}{tl!\MllRlA
I ir)l'r.í l lÊ::;r.; ':-'

cEP 56380-000
7) 386 141 - CNPJ: 10.358.18

Ruâ RaimuÍrdo Coimbra Filho, de 131, SeÍrdor Paulo Guerra - santa Maria dâ Bor vista/PE -

PÁBXr 2/OOO

(§l', arí4'do Lei ComplemenÍar Federal n" 101, de 4 de maio de 2000)

A 13" edição do Manual de Demonstrativos Fiscais (MDF) publicado pela Secretaria do

Tesouro Nacional (STN) trouxe alterações metodológicas significativas para o

estabelecimento e verificação das metas fiscais pam os resultados primririo e nominal a

partir do exercício de 2023.

is9
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caixa. A alteração significativa deu-se para a apuração das despesas primiirias, tendo em

vista a instrução do MDF de que "são despesas primáLr:ias aquelas despesas orçamentárias,

apuradas pelo regime de caixa, que diminuem o estoque das disponibilidades de caixa e

haveres financeiros sem uma contrapartida em forma de diminuição equivalente no

estoque da dívida consolidada". Isso implica que, na verificação do resultado primrírio

deverão ser apuradas pelo valor das despesas totais pagÍrs no exercicio, provenientes tanto

do orçamento aprovado para o exercício quanto de restos a pagar relativos a exercícios

anteriores.

No entanto, conforme observado pelo próprio MDF, a LRF *foi além de uma mera

regulamentação de eventuais limites da dívida líquida optando por disciplinar a

integração entre dívida consolidada, resultado primrírio, resultado nominal e metas

fiscais; ou seja. trata-se de um mecanismo de planejamento, acompanhamento e controle

de todas as etapas relacionadas ao endividamento público". Com esse objetivo em vista,

o Município apresentará metas flscais para o resultado primririo utilizando a metodologia

atual, prevista na 13' edição do MDF, que adota o regime de caixa para as receitas e

despesas.

Rue Reimuado Coimbra Filho, tre I3l, S€Dador paúlo GuerÍ. - S.ot. M.ri. d. Bo. Visr./PE -
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A METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DE RECEITAS, DESPESAS,

RESULTADO PRIMÁRIO E NOMINAL

'Ê2:

I. Principais ParâmetrosMacroeconômicos

Os principais paÍâmetros para as projeções coincidem com os do cenário

macroeconômico que compõe o relatório do Banco Central do Brasil - Focus e LDO da

União, cujos valores estão descritos na tabela:

Tabela2

O cálculo dÀs m€tas foi realizado considerando-se o seguinte Cenário macroeconômico

PARÂMETROS MACROf, CONÔMICOS
DESCRICA 2026

Taxa Selicl

IPCA - Variação Acumulada'

IGP -MI
Taxa de Câmbio (RStuS$) - média'

8,80%

3,00Yo

3,50%
530%

Fontel: LD0 da União

Metodologia e Memória de Cálculo das Projeções das Receitas

Rue RaimrDdo Coimbra rilho, ne 131, Ser.doÍ Peulo Guerrâ Sant. Maria de Boâ Vista/PE -

2423 2ü25

1t,10%
3,50Yo

3,80Yo

5,30vo

9,40Yo

3,00Yo

3,50Yo

5,30Yo

10,00%

3,30Yo

4,400Á

s,30%

cEp t6380-000
3869-4141 - CNPJ: r0 354.142/OOOI-20

As projeções pma 2024 e exeÍcícios subsequentes foram estabelecidas em função das

expectativas quanto ao desempenho das atividades econômicas do país, das projeções

para outÍos indicadores macroeconômicos. além dos desempeúos esperados para

algumas categorias de receitas e de principais categorias de despesas, tendo como

rcferência os parâmetros já citados nesse projeto.
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As projeções anuais das Receitas do Municipio de Santa Maria da Boa Vista, Estado de

Pemambuco, calculadas a partir das variáveis mencionadas, são apresentadas na tabela 3

para o período de 2024 a 2026:

Ru. Raimundo Coiltrbre Filho, ne 131, S€nador Paulo Guerra - S.or. M.ri. d. Bor Vistr/PE -

J- '.
,..!' ,

cEP 563t0-000
3869-4141 - CNpJ: 1o,3t8.182/OOOI-20 I
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Metodologia e Memória de Cálculo das Principais Fontes de Receitas

As descrições seguintes apresentam a metodologia e o cálculo das principais fontes de

receitas do Município de Santa Maria da Boa Vista" destacadas na tabela 3 e que

compõem a LDO 2024.

Receitas Correntes

As Receitas Correntes do Município são compostas por recursos originiirio do tesouro e

pelas receitas recebidas por meio de transferências constitucional, tendo como base para

a projeção as variáveis macroeconômicas citadas, além dos comportamentos esperados

no crescimento econômico do país. bem como o controle das taxas de juros para os

períodos vindouros. conforme detalhado a seguir:

Receita de Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria

As Receitas de Competência do Município de Santa Maria da Boa Vista são compostas

por Impostos, Taxas, Contribuições de Melhoria e Contribuições.

A tabela 3.1 discrimina as metas na arrecadação de Impostos, Taxas e Contribuições de

Melhoria realizadas pelo Município em conformidade com os balancetes dos exercícios

Ro. &âimlndo Coimbre Ftlho, na r3l, s€trador P.ü!o GuêÍr. - S.nt. Mrria d. Bo. vistr/PE -

l-.
65:

cEp 56380-000
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financeiros de 2021 a 2022, na estimativa de arrecadação para 2023, bem como sua

projeção para o período de 2024 a 2026. Na projeção foi levado em consideração o

cenifu:io de crescimento econômico previsto para o país. conforme destacados na tabela

3.1 e ainda o cenário de crescimento da economia local levando-se em consideração suas

variações nominai s anuais:

Metas Anuais Valor Nominal - R$ t,00 variação

§,§7 5,1!],O-;

a
66

5

70??_ _
2023

6.37I.t40.17 -3,tOvo

2024

6.911.438.34 8,48o/o

19,360/o8.249.358.93
9.620.886.62

I 1.158.904.64 15.99%

A arrecadação de Impostos, Taxas e contribuições de melhoria do município em 2022

apresentou uma retração de -3,107o, e para o exercicio de 2023 foi prevista uma variação

de 8,48Yo. Porém. considerando a efetiva arrecadação de 2022 e os parâmetros do cenilrio

econômico atual do município, foi projetada uma arrecadação de R$ 8,249 mi para o

exercício de 2024. para os exercícios subsequentes foram projetados crescimento de

acordo com o cenário econômico apresentados na LDO da União, levando se em

consideração a taxa Selic e a meta do IPCA acumulado.

ne 131, S€o:dor Peslo Guerra - Srntr M.ri. d. Bo. Vi§tr/PE -

2!2s
2026

Rua Raimündo C oi mbr. Fil ho,

16.630/o

cEP 56380-000
: (o8r) 3869-4r-il - CNPJ, rO.3t8.182/fi}01-20

rrryr§rtaBrri.d.bo*irt.,Fgôv.hr
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-
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Tabelâ 3.1

Recêita de Impostos, Taxâs e Contribuição de Melhoriâ

2021
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Receita de IÍnpostos, Taxâs e Contribuição de Melhoria

4.2$

I1.158.904.64

9
9.620.886.62

6-37r.r40.1 7

6.s75.Í,D;0*í 6.91 1.,118,3,1

2021 2022 2023 2021 2025 2026

Na forma apresentada, constata-se que, a receita estimada para os exercícios de 2024 a

2026 esÍão dentro dos parâmetros conforme a linha de tendência linear apresentada.

Receita de Contribuições

A receita de contribuições do Município é obtida por conta da arrecadação de

contribuições previdenciária dos servidores públicos ativos, inativos e pensionistas, bem

como a da COSP - contribuição para o custeio do sistema de iluminação pública, aqui

projetada com base na arrecadação de exercícios anteriores e a previamente fixada de

acordo com o cenário macroeconômico atual, conforme demonstrado na tabela 3.2. Neste

caso, foi projetado para o exercício de 2024 o valor de R$ 2.001 mi, no gráfico é

apresentado a tendência linear que demonstra o seu comportamento de 2027 a 2026.

Receita de Contribuição
Metas Anuais Valor Nominal - RS I .00 Variaçào

2021

Rü. Raimrndo Coimbra Filho, n! 131, Setrador Prulo GuerÍa - Sanre M.ri. da Boâ Vista/pE -

l I 14.361.39

cEP 5 63 80-OOO

: (o87) 3869-4141 - CNpJ: 1o.358.182/ü)o1-2o

Tabela 3.2
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2022

2023
1.528.,+35..14

1.677.008.51

?.001.64!..9t

31.160/0

9.129 ô

19,360,!o2024
2;?1,4]rJ?_
2.707.624.30

t6.630/0

t5.99%202.6

Receita de Contribuição

2.707 .621,30

2.001.6,tí.91
2.134.435.79

1.528.{J5.4.t

t.677.008,5.t

l.ll,l.-!61J9

202t 2022 2023 2021 2025 2026

Receita de Patrimonial

Rua Raimüodo Coi6br. Filho, n! l3l, Sen.dor Paülo Guerra - Santâ Mâria dâ Boa Vl§t./PE -

58

IcEP t6380-OO0
PÁBX: (087) 3869-ar4r - CNPJ: rO.3s8.182/{xnr-20

2025

A receita patrimonial é o terceiro conjunlo de receitas arrecadadas pelo município,

constituídas por valores imobiliriLrios e mobiliiirios, no municipio. a principal fonte são as

provenientes de recursos recebidos de valores mobiliiírios procedentes dos originados da

remuneraçâo de depósitos bancri,rios, obtidos pela aplicação financeira nos

correspondentes bancririos.

Com base na variação do fluxo da arrecadação recente e em previsões sobre o

desempeúo futuro, estima-se a arrecadação no montante descrito na tabela 3.3, para os

exercícios de 2024 a2026.

wçB.r.ôt ÍzÍiidabúryistâ.p.-go§.br
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Tabela 3.3
Receilâ Patrimonisl

Metas Anuais Valor Nominal - R$ 1.00 Variação

L02t -__
2022
2073

1.233 14

l.l Et.684,89
2.678.347,20

-4.230Á

126.65o/o
2024 7.279.915.34 t71 Stvo
2025 8.490.264,60 _ t6,ç1%

l5,99vo2026 9.847 .538.6'l

Receita Patrimoniâl

9.8.t7.5.18,6 7

8..190.2

7.279.9t

2026

2025
2.678.347

2021

2023
1.181.681.89

2022
1.23.1.875.14 2021

Receitas de Transferências

As receitas de transferências correntes são distribuídas em dois grupos: as transfeÍências

da Uniâo e as transferências do Estado. Destacam-se ainda como transferências

constitucionais as retenções e transferências para o Fundo de Manutenção e

Desenvolvimento da Educação Brísica e de Valorização dos Profissionais da Educação

(F[INDEB), que centÍaliza paÍcela de tributos (20%) arrecadados por todas as esferas de

Govemo para aplicação naquele setor de acordo com regras preestabelecidas.

Ru. RlimEodo Cotmbr. Filho, r! r31, Senedor P.ulo coerÍl - Slota Mari. de Boe Viste/pE -

,Í
69

cEp t6380,000
pABXt (O8n 3g69-ab! - CNPJ: 10.3t8.r82lm0r-2o

wrrseat:rurirdrb*eçi*+*-pov.tr
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Com base no histórico recente das diversas fontes que compõem as transferências,

inclusive nas determinações constitucionais, a expectativa para o período 2024 a 2026

estií apresentada nas tabelas 3.4 a 3.7 e nos griificos de tendência média.

Tâbelâ 3.J
Trarsíerências do Fundo de PaÍicipação do MunicÍpio - Cotâ

Psrtê Normâl
Metas Anuais Valor Nominal - 8$ l.q0 Variaçiq

28.654.385,512021
20»
2023

38.204.470,00 33,33o/o

9 '720/o

21,590/o2024
4t.918.1'13,7t
50.967.60t,19

2025 68.204.785

2026 79.108.166

Trânsferências do Fundo de Pârticipação do Município - Cotâ Parte
Normal

96
74

33,820/o

15,990/o

28.65.t.385,s1

2021

785.96

38.20J.,t70,00
50.967.60r.19

,t t.918.173.71

2022 2023 2021 2025

Tabela 3.5
Transferências ICMS

Metas Anuais Valor Nominal - RS 1,00 Variação

6.262.980.83

79.108.166.7,1

2026

2021-
2022 7.584.,148.13 2l,loo/o
2023 8.22'7.639,6'l 8 48%

2024 9.t08_319 l0 10 700/o

2025
2026 r2.320.819.73

Ru1 Reimundo Coimbrr Filho, na r3r, Serldor P.ulo Guêrr. - Sartâ Mrri. d. Bor Viste/PE -

10.611.656 ',39 t6,63%
l5,99Yo

cEp 5638O-OO0
(O8, 3869-414r - CNPJT rO35a.rA2/OOOt-2O

a--
'74

wrrq.ced.amrriedeborvista.pe.gov.br
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Transferências ICMS

12.J20.819.7

10.62

9.108.3t9,1

8.227 -639,6
2026

2025
7.584.448.1

2021

6.262.9 202J

2022

2021

Tabela 3.6

Transferências de Recursos do FUNDEB

Metas Aluais Valor Nominal - R§ 1,00 Variação

2021 7:E:§§):#1,8)__,*
35.051.808,39

'lL

2022 22,29%
2023 38.4 8 9,'7 to/o

2024 5t.673.747,7I
60.264.95'7

Transferêneias de Recursos do FUN-DEB

5t ,67 3.711 ,7 I
60.26,t.957.83

2.025 16.630/0

69.899.058.62

35.0S1.808.39

38.rt56.05,1.48

28.663.{64,81

2021 2022 2023 2021 20?5 2026

Rr!. RlimuDdo CoiDbrâ Filho, tre r31, seDâdor P.ulo Guerr. - Sartl M.ri. d. Bo. Vi§tl/pE -
cEP t6380-000

(O87) 3869-414r - CNPJ: 10.358.182/ü)o1-2o

SANfAMITRU\
PREFEITU RA DE

)

PÁBX:
Ir.§*.!ant mârl.d.bo.visar.P€.8ov.br

DÂBOAVIITTA

2026 69.899.058.62 15,99/o
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Metas Anuais Valor Nominal - RS 1,00 Variação
2021 23.420.410,66
2022 18.738.7E1.90

,, 72

-19 99o/o

2023 21.336.227 12 13,E6%
2024 37. t91.245^t5 74,31o/o

2025 43 .37 4 .613 ,2t -- t6,63yo
t599%2026 50.30E.5E2,98

2021 2022

Da Transferência de Capital

Receitas de capital dizem respeito às Íeceitas que, diferentemente das Receitas Correntes,

derivam da alteração do patrimônio duradouro do Município. Integram essa categoria"

portanto, as receitas provenientes de recursos financeiros oriundos de constituiçâo de

dívidas: da conversão, em espécie, de bens e direitos; dos recursos recebidos de outras

pessoas de direito público ou privado, destinadas a atender despesas classificáveis em

despesas de capital. As receitas de capital também aumentam as disponibilidades

Rua Râitllüodo CoimbÍa Filho, re r31, SeÍ.dor P.ulo Gúerra - S.nt. Marir dâ Bo. vist./PE -

2023 2024 2025

= Outras Trânsferêncirs Correntes

2026

Tabela 3.7

cEP t6380-000
38ó9-a14r - CNPJ: 10.3t8.r82lo0ol-20

Outras Transferências Correntes

II t-

I
t-
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financeiras do Município e são instrumentos de financiamento de programas e ações

orçamentários. As Operações de Crédito, as Alienações de Bens e as Transferências de

Capital compõem as Receitas de Capital.

As origens dos recursos serão da União, do Estado ou de operações de créditos.

Tâbela 3.8
Receita de Câpital

Metas Anuais Valor Nominal - RS 1.00 Variação
202 r t.232.254,99

2Ut%
573,940/o

2024 6.648.993
2025 7.754.446.91 16.630/o

2026 8.994-091.40 15,99%

Receitâ de Câpital

a
73

_zlo22

2023
lo-].@1,6_l
685.000,00

.84

t
20222021 2023 2021 2025 2026

MeÍodologia e Memória de Cálculo das Metas Anuais para as Despesas

Rüa R.imurdo Coitnbra Filho, ne l3l, Senadot Paolo Guerrr - Sente Merir dr Boe Viste/PE -
cEP 56380-OOO

PÁBX, (087) 3869-alal - CNpJ: 10.3t8,182/0Oo1-20

870,66Vo

o\
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As metas anuais de despesas para o Município de Santa Maria da Boa Vista, sob o regime

orçamentiírio, foram projetadas com base na sua evolução histórica, nos índices previstos

na variação de preços, no crescimento esperado da economi4 nos compromissos legais

do governo e nas políticas públicas estabelecidas pelos instrumentos legais de

planej amento público do Estado.

Os valores dos grupos de despesas previstos no período de 2024 a 2026 estÁo

consolidados na tabela 4.

Rur R.imuodo Coidbrr rilho, tre l3l, Scardor p.ulo GueÍrl - Slnt. MaÍia d. Boa Vi5../PE -

'--.'a74:

cEP t6380-OO0
3869-á14l - CNPJ: ro.358.r82l«)Ol-2O
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a Ralmundo CotmbÍâ Ftlho, na 131, S€Íador Paulo GucÍÍ. - Sântâ Mârla d. Boâ Vlsta/PE -
CIp ,6 3 80-000

l rrbcla,+

(iA't'LcoRtA [(ioNôMtcA I.:

GRtiPO§ D1: N^',t t'Rt:Z.t Dt;
Dt]SP1]SAS

Í)[sPt:sÂs ( oRRt,:N I I,]S

Pcssoal c lncargos Sociais

,luros c cncargos dl I)ividil
( )ulrIs l)cspcsir\ ( i,íeIlcs
I)USPDSÀS t)ti ( API t 

^1,ln!cslirrcnt()s

Antoíizaçâo da Dividâ

RtisDRv^ t)u ( ()N I t(;í::!( t^
ttlslttt\,t Pttt:t'tDt:\< t,íttt,r
Itl:Sl,lltV.\ IOl '\l
't'(It 

^1, 
(;t,tR^1. t)À t)[sPus^

Daspcsa

o/o

t5,96

0.00

t5.92

t 5,9'
15.9e

0.00

| 5.99

t5.99

0.00

16.-18

15,r9

lirrcutadr Iix.d{
20t9 2022 2123 20u 2025 202$

107.171.J20.61 I t5.255.J7ItJ5 I10.192.5{J.92 t12.491 .234,Ã9 tJ,t.0{{.99ú.0{ -1, r2 I73.525.1r,Íd.I8 25,70 201 .920.t95.Ír5 20,t)1 2.t].{J4.0t3.25

19.621)$.12 90.410.040.66 It7.819.571.72 t02.849.064.61 -t.59 I t7.449.259.87t04.5l].681t.81 14.2Í) 136.976.22t t1 t5ti.ti7l.56Íi.5Íi
306.28n.34 {).(x) 0.00 t20.741t.07 0.00 144.897.68 0.00 t68 9Ult.lr 0.00 196.003.04

21.242.669.t1 24.845 337 69 22.452.910.21) .r7 9lt.1.545.88 35.075. t{t3.36 -1.66 55.931.686.63 59.4ír 72.775.6Ít6.53 30.12 li4.364.44t.ó2
t,9 tI t.1t05.322.5ti 7.r06.233.9{t 3.42't.022.80 9.35t.074,99 9.S29.ttst.54 16.256.7r 5.36 70,59 t.9S9.00s.0J r6,62 2t.9t9.{t37.0ti

r0.853.s42.36 6 95{t.4Ít0.54 7 .224 4140.7t\ 3.1t2 ll ,164 253.95 It6.l7 I 5 702 80:t t] I 16.6-',1 tÍr 2 8.09t.14
0.r)0 Í).00 ll (x)().00 0.{)0 4.37ó.46 0.(x) 4.573.40 ().Í)0 5.304.52

95 t.7110.22 2.192.s94.45 2.294 31Ít.16 4.tI 2 788 0Ít4 1)4 2t.52 3.251.62A)2 t).00 3 .71 t .44 t .43

0,00 0.00 2.00 0.00 t.583.qó6.28 0.00 3.7t8.454.q0 l]4.76 4 .490.646.49 20.77 5.208.532-02

{).00 0.00 5.0q1.299.(X) 0.(x) (r.Í)78 0í,().15 0.00 7.088.60r.37 0.00 8.267.t43.t\2
0.00 0,00 0.00 0,00 6.616.265.28 0.(x) 9.796.521.3S 46.7 4 t t .579 .211 .81 Itt.20 rJ.{75.675.0d

I Itt.978,6.1J.2I t 22.J6t.6t 2.lJ r,5ttI13.720.566,72 l5t.E4E.J09,6E t 5{.25t.t 12.Ít6 I 99.579.oEJ,Ítti 29,39 240.459.148.7S 20.18 278.{t99.525.J7

. CNP :10.358.t112l(X)0l

lnversões Irinanccirâs

i
75n\r:R(l('ros

15.99

2o2o I 202r

u.oo I

6368.527.63 2.275.238.12

{r.(ro I 0.{)0

7l?.706.15 1 r. r52.?84.ó8

o.oo I o,oo
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Das Despesas Correntes

As despesas correntes são compostas pelos gastos com pessoal e encírrgos sociais, com
juros e encargos da dívida e com outras despesas correntes apresentando sua evolução

conforme tabelas 4.1 a 4.3.

Pessoal e Encargos Sociais

As despesas de pessoal e encargos sociais realizada nos exercícios financeiros de 2021 a

2022,bem como as fixadas para 2023, permitiram uma adequação e acomodação para os

exercícios subsequentes com aumento progressivo em razão de metas de ajustes

projetadas pelo cenário econômico atual e pelo reajuste do saliírio-mínimo nacional,

assim demonstradas na tabela 4.1 .

Tâbela,í.1
Pessoal e Encargos Sociais

Metas Anuais Valor Nominal - R$ 1,00 Vadação

2021 90.410.040.66
-2,U%
11,090/o102_849_064.61

14.20%
r6.630-o

t5.99%

?q22
2023

117.449259,87
136.916.221.13

2026 158.873.568.58

Rul Raimundo Coimbrl Filho, tre llr, Sen.dor Prülo Guerr. - Santâ Mrri. da Boa Vista/PE -

2024
2025

T
cEp 56380-O00

PÁ3X: (087) 386 4141 - CNPJ: 10-3t8.182/fixlr-20

;-'
r75

87.839.573.72

wÍraÁ -s.ntam&iâ&bory istu.pe.gor-br
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t-
Pessoal e Encargos Sociais

117.449.259.47

t36.97 6.22t , J-
:, 77

90.4t 0.040.66

87.839.573.72

2021 2022 2023 2021 2026

Essa projeção permite ao município o cumprimento dos dispositivos da Lei de

Responsabilidade Fiscal - LRF, sem prejuízos na qualidade dos serviços colocados à

disposição da população do Município de Santa Maria da Boa Vista'

A expectativa da valorização do servidor público ficou acima da projeção da inflação para

o período.

Nesta composiçãojá estão considerados recursos destinados aos reajustes autorizados por

Lei Federal, bem como os considerados pela administração municipal, os necessiírios à

cobertura de despesas decorrentes do preenchimento de cargos poÍ concursos públicos,

inclusive a compensação na substituição de servidores contmtados pelos efetivados

conforme a Constitúção Federal e a Lei Orgânica Municipal, observadas as disposições

da Lei Complementar Federal 101/2000.

Outras Despesas Correntes

Ru. Raimrodo CotlEbr. Filho, nq 131, Scd.dor prulo GuêrÍ. - Santâ Mari. d. Boa Vist./pE -
cEP 56380-000

PÁXX: (087) 3869-alal - CNPJ, 10.356.182/OOO1-20

2025
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São despesas destinadas à manutenção da máquina pública de modo a possibilitar a oferta

de serviços de excepcionais, com qualidade, eficiência e eficácia, de maneira a atender a

demanda dos munícipes, conforme apresentamos sua evolução nos últimos exercicios e

os projetados para os exercícios futuros, demonstrados na tabela 4.2.

Tabelâ {.2
Outras Despesas Correntes

Metas Anuais Valor Nominal - R§ 1,00 Variação
2071 2-4 .845 .337 ,69

22.452.970,202022 -9,630Á
2023 15.07-i.183.36

55.9i 1 .686.63

56.l2oo
59.469/02024

_"_-- 2075
2026

72.775.686.53 30,120/o

84.364.441,62 15,92%

Outras Desp€sas CorreBtes
8,t.36í.4J1,62

12.7

55.9.1l

24.845.J37.69
075.183.36

22.152.910.20

2021 2022 2021 202S 2026

Investimentos

RlI. Raimuado Coirnbr. Filho, ne 131, Sen.dor P.ulo Guerr. - Santa Mari' da Bo1 Vistl/PE -
cEP t 63 80-OOO

PttBXr (o&D 3a69-4141 - CNPJ: r0.358.182l0o0r-2o

78
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Os Investimentos agÍupam toda e qualquer despesa relacionada com: planejamento e

execução de obras, aquisição de imóveis, instalações, equipamentos, material permanente

e constituição ou aumento de capital de empresas que não sejam de caráter comercial ou

financeiro e que, poÍ conseguinte. vir a compor o patrimônio público municipal,

demonstrados na tabela 4.3.

Tabela {.3
InvestimeI|tos

Metas Anuais Valor Nominal - RS 1,00 Variação

2021 6 .368 .527 ,63
2022 2.275.238.12 -64,27Vo

2t'1 ,530/o2023 '1.224.480.78

2024 13.464.253 86,3'7%

2025 15.702_803.31 L6éf'/t
15,990/o2026 18.2t3.091.14

Investimentos

6.368.527.63

2.275.238,t2

2022

2.803,31

2025

18.213.091,1,1

2026

r3.{6.í.253,9s

2021

Metodologia e Memória de cálculo das Metas Anuais para o Resultado Primário

Ru.Raim[trdocoimbrlFilho,dsl3t,s€n.doíPloloGuêtrl_s.ntlM.riad.Bo.vlstr/PE_
cEP 56380-OO0

2J.{80.78

2023 2021

(o87) 3869-{r*r CNPJ: 10.158.r82l0ool
w-__s»tmeriadaboavista-oe.gor-br

-20PANX: I

)'
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A tabela 5.0, em atendimento ao artigo 4o, § 2o, inciso II da Lei de Responsabilidade

Fiscal, apresenta os resultados primá.'r'ios projetados pelo Município de Santa Maria da

Boa Vista. Os valores estimados resultam das projeções previamente indicadas nesse

demonstrativo.

Deve-se ressaltar que o ciílculo da Meta de Resultado Primário obedeceu à metodologia

estabelecida pelo Govemo Federal, atraves das Portarias expedidas pela STN - Secretaria

do Tesouro Nacional, relativas às normas da contabilidade pública.

Tabela 05
L\[RCicros

EsPrcIfrcÀÇÂo

RECfITAS RPPS) (t) 24§2!6,54( r 6

T.r$.Co nbüiclo d. \Í.rh.rÍt lr I t8 90t.9

IRRI
?ll13].:5

tÍal
I r0o l7l.l5

Olta R€eib lnóiliea

Irr.tí.ían. i.t Cor.n t6

Tr&si.ranciú da LC 6111989

TÍa.slelancras do FL\DEB

0ú6 n_aníeimcias coÍml6
Deúaú R(.íasCm6r5

Ouúús R...n.\ Fin&ceiEs (lll)
Recrt6 CoÍ.íles Dir€Íes

RECEITÂS t-ll-nt)
RECÉ| TÂS PRIMARIAS CORRENTES ToNIESRPPS)O) t69a5 411.55

RE'EITAS N pRtitÁRIAs coRRE-aÍEs acot Fo\rEs 5 0r.9rr8.ó8

Rt:('t.t't{ Df ( .\Pt I rL (f\(a to to\ I rs t{PPs (rIl)

Amoniaçno dc Eôprdno (rx)

R@ih d. Alid.êo de lív.íjmãtG
Rd.ir. d. À1i6.êo dc rnvediodc P€ú'ld6 I X-Il

()1116 Âliorçõês d€ Bos

80

Ro. Rlimoodo Coimbre Filho, n! 131, Sca.dor P.ulo GocÍra - s.nt. Marir da Boe vi§tâ/PE -
cEP tó380-000

PÁ3X: (ot7) 3869-4141 - CNPJ: 10.358.182lüDl-2o

Itl.25tjír.95 !rrJga.r3lr0

l3-t 05r,l:

: 672 330:l

tl6 s3:.il

t-::: :a.1i-
i36 3il tl

I 5.1.t2.9?6,?l I6.9,tl.tfl,s5

wrÍwl.rnumrrirdrborvislr.pe.oo\.bÍ

O Resultado Primrírio indica o excedente das Receitas Primririas sobre as Despesas

Primrírias.

Linhâ - Rêceitâs
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Orfrr TBnsf€ràci.r Niô Prihiúia lxr)

ItEcftTa PRri,!,Áf,rÁs DE crprraL ao\rfs
RUCatTA DE CÂIIIÀL fO\TES
Rf,cEITA \.io pR!ÀúRL{s DE cÁpÍrAl lcoM FosrEs

)'
i81

Rf( EITA PRLTTA Rf{§ TOTÂ L
REC[ITA TOI-^L (EXCETO ION-ÍIS + XIII)

Br-r?r.35Á..15

2ts,225.912.90

rú c EEa6 d. D\ ih (rú)i I

DESPESAS 
'AO 

PRIÀ,TifuAS CORRENIES (COM FON'IES Â}PS) ('iXO

col]:l§ & LhDidl6c F''ffffio t\\[]

^qúnç:od. 
Tí'no & CÉnn ir§1ll

RrsÉRv^ DE col\ÍtcÉi-cl\ rxxrxr

Dtsrrs s pxrtrÁtüs roÍÀL {ffiq - (§+xxr+xivllPl)ffi+rolt)
DESÉ§,|§ ?lrllÁRtÀ§ IoÍÀL CXCXTO 

'OrTrS 
Il?5) (X]üÍD _ tXX+L\],IIr+IlYrIlt)

rr§uLr^Do rRrvinlo (coí tt?§).{.tr ô tj.:. í§xr9 - {x\t _ oBn + rxltÉ +§\t&)
-jr7?.túir -T.,6rjrrrc a,'19rTjrf,xsulT oo ftti{Áflo (§f,Í Ítts) 

^.i.. 
dr r,iràr @§(v) _ (x}IL. (xro(mr r ffirli + )6ür.)

rd.r ú )qtl oÊ§,Eir§ ?rltfill^s ror^L]

Rd6 
' 

PrFr rgo Pffi.&. L'qudtdoe c P4os = ('1§L r

Ídi & )üm lDf,s!f,srs rRrÀrÁ 
^§ 

Íorrr)Glcrm l't§)

Rsrosã PbE, PDe§d.s P,e.! (xvrúr

Rd6: F.82, N:. PÉedd lrq,lljÀ. P4os = í§Í.r

ESULT^DONontn^r-{Sf,ín'Is),&nrúLriàr§xvllI-]qxv+(xxJ(vl'xra{\{t}

DI\IDÀ COI{SOLIDÀDÁ i§\I)i I

Dl9ôdhltdâ{,c iic Crv Bturr

(r lEc. P,3, PG..d. (Y\AI|

.lD.,oi6.!'âlÔlB\'r'i.do'

Rra R.idürdo Coimbr. Fitf,o, Ds l3l, Sen.dor P.ulo Gú.rr. - Santa Merie d' Boa Vist'/PE -
cEP t6,380-OOO

PAB* (ot7l3869-4141 - CNPJ: 10.358.182/ )ol-2o

ABÀIXO DA LINHA



_*.
ú

PREFEITURA DE

SAIÍTAMARI,A
É tempo de trabalho!

OI\1DA (O}iSOLIDADA LIQUIDA

RTSTTJLTADO NOML\ÀI §Fr O nreS , Àb€Ls ô Lüh, (XLln I = (:'(ttl - r(l_tlb)

lin çs ilo Sârôo RPP ([lv] = ()Olb - }J-b)

RMú & ÁricE(.o dc lúd,md6 PcmÉB r)irú = (xl I

!',r4à do sddô d. Prürôrix lí.*tu d, DC rxl_\T I

vin d. ô §rld. dÃ D.l@ obnlrçü. h.g!{§ ô DC r}auÍ,

RErilb Ednd tSEt, n t6) 
^irúô 

- ntisà LitO)- CxLl, + OCIV -)Ov ' )O\4+ XL\4I+ )(L!'trI),,L O{riÍX)
xdrú Püilio (sEú RtPs) 

^ü.ir 
ét Liik tLD- (1) - (xLYvr - ,«ro,ID

Ru. R.imüodo Coimbra Filho, ne l3r, Sên.dor P.ulo Gücrr1 - S.nta M.Í11 d. Boa Vistâ/PE -
cEP 56380-000

PABX: (Oa7l 3a69-ara1 - CNPJ: 10.358-182/oo0r-2o

s'
:82



( ( ( ( ( ( ( ( ( ( ( ( ( ( ( ( ( ( ( ( ( ( ( ( ( ( ( (((( ( ( ( ( (((( ( (((( ( (( ( (

PREFEITURA DE

§ANTAMAR1A
É tempo de trabalho!

vuNrcipro ol setl A MARTA D^ BoA vtsr^- Its'rADo DE PERNAMBUCo
t.H I)E l)ll{[ IRIZI:S ORÇAMENTÁRl^S

ANIJXO Dti METAS F'ISCAIS

AV^t.rÂÇÀo Do cuMpRtMEN'ro D^s ME'l'^s FtscAls Do lixERCiclo AN'rFlRloR
2024

AM| - l)cmonstrativo 2 t.t{ti aí. 4". inciso I It$ t.00

VsÍirçAo
osPEcrFrcAÇÃo

Itccci(u'lol l

Rcocilas Primárias
I)c 'liÍnl

Itimáíias lt
Itcnrltrdo l}inrriÍio IiI]M ITPI'S - 

^cinra 
da l.irha l

l)i! idfl l\iblica ( inrÍ)lidirdir IX'
Divida Consolidadâ l. ida l)('1.
llcsullado Nrnnrnal (l:M lllrl)\ - Abaixo da l,inha
IroN l ll: Loi dc l)irclri/cs ( )rçnnrcntririn prra 2022 c Illill( ) do d' llinrsslrc dc 2022

vrlor Re{l
Ptrâmetros

2022

l'lll nominal ilhilos 9.915

llcccrln (i)rrcrrlc l. idu - lt( 1. t60 It4 t 94t{

ne l3l, S€n.dor Peulo Gucrre - S.nt. M.rl1 da Boe Vlste/PE -
cEP t6380-000

,
:83

l
1

9

1072

lll ti7
-7 7t)
() 00

Mclâs
Rcaliz!des em

Mehs Prcvislls

2n222t22 Vrlor
o/o P I

R(:1,
(b)

./.l' t % RCl,

(c) = (b-r)(r)
tó7 557..]77.51i 0.00(x)t7l]2 979.488.18 0.000013 lt2.6lt% t0.1. t8% l4 577 ItR9 40

0.0000t I 70.160/0 t6t.636.915.27 0.000016 100..190Á 48.107.677.09ll].329.238.t E

0.000013 82.68% t5 t.tt48.]09.68 0.(xxxllS 94.41% t8.868.82r.50I32.979.4lt8.18
6tt,75% 129121.011 66 0.00(x)l.i 110.40% t8.749.413.I10.573.634.55 0 (xr00 t I

0.(x)0(xx) t.71"/" 32.3 t3.867.61 0.00ü)03 20,ff)vo 29.558.263.9{r2.755.ó03.63
11.420/" 46. t6{t.8t6.93 0.1)00005 28.70% 24.580.987.372 t.5lt7.Ít29.56 0.000002

0.000002 I I 60'7, 20. t95.567.90 0.000002 12,56% -l.ótt5.36.1.092l r{1t0.9_r0.99

5.75% 32.57{r.258.77 0.000001 20:5% 23.13 t.236.979.247.02t.80 0.t)(nxx)l

illfÍlill

60 ót 7. t 53.61

Ilmil'il?líFlr

Ru. Rrimu ndo Colmbr. Filho,

:1O.358-l
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PREFEITURA DE

SAT{TA]VTARIA
É tempo de trabalho!

MUNt('iplo l)t, s^Nl 
^ 

M^Rl^ I)^ Bo^ vls I A- lisl 
^l)o 

I)ll PliliN^Ml](l( o
Llll I)li l)lltll'l lilzlls oR( 

^MIiNI^Rl^SANIiXO I)li MliI^S lrls( 
^lsM tir',rs Í'ls('Àrs 

^1 
trÀls (:oMP^R^DAS (Í)M its [IX^D^S N(lS lnÍ:s l:xlnt:l<:ttls 

^N 
l uRtoRDs

2021

ô'iel

AMIr- I)cmonstÍativo 3 I ti tr rrt 4" i,rciso ll

ltsÍEctÍtcÀcÃo

Rdl$do PÍiniúio (SEM RPI'S). Acim!d.l-inhú(lll)= (l -ll)
l) v dtr l,irh Ü( otr\,l nJ llx I

I t)(1 )

Itc$rlrsdoNúnrind (SllM ltl'PS)-^htirod0l-inh0

f,sPÊct Ftc^çÀo

RI,PS). Aciú. & Linh.(lll) (l -u
Dividr Pübliú consolidada (Dc)

I Dal

Sl,M ltl'l'

(()RR[\',It:S

(roN§r'ÂNrIs

senador Prulo Güerrr - S:nt. Mrriâ de Bo. vlst:/PE -
cEp 56380-O00

00

[. t7',,

,0I620rt1122,02t

278 8q) 525_:r?

2?3 899 t2r,r?122:16r 612.1]

52 270 t41,t112,e2yo

t02llt)22,n2t

187 0í l15,cl
213t51t]4,37 145 885150.282t.l2r/.

178 217 6t l,9l
:02 t 17r,32

5? r31 r24.0:t

'ó172121,4'

Rue Râimundo Coimbra Filho. ns r3l,

?rq'BX: (OE7) 38úr-4r4r - CNIJ: 10.3!8.182/0001-20
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SA]ÍÍAMARU\
PREFÊITU RA DE

DEMONSTRATIVO DA EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

(Inciso III § 2', Árt.4', da Lei Complementar Federal n'l0l, de l de maio de 2000)

No registro e evidenciação do Patrimônio dos entes públicos deverão ser atendidos os princípios

e as noünas contabeis voltadas para o recoúecimento e a mensuração dos ativos e passivos,

bem como de suas variações patrimoniais. Nesse contexto, a convergência às normas

intemacionais de contabilidade aplicada ao setor público (CASP) representa um processo de

fundamental contribuição para a demonstração da evolução do Patrimônio Líqúdo.

De acordo com a EstrutuÍa Conceitual prevista na Norma Brasileira de Contabilidade §BC
TSP), de 23109/2016, o Ativo é um recurso controlado no presente pela entidade como resultado

de evento passado, enquanto o Passivo é uma obrigação pÍesente derivada de evento passado,

cuja extinção deva resultar na saída de recursos da entidade.

Tal norma preceitua, também, que a Situação Patrimonial Líquida é a difelença entÍe os ativos

e os passivos após a inclusão de outros recursos e a dedução de outÍas obrigações. recoúecida

como Patrimônio Líquido. Integram. ainda o Patrimônio Líquido: o patrimônio ou capital

social, reservas de capital. ajustes de avaliação patrimonial, reservas de lucros. demais reservas,

ações em tesouraria, resultados acumulados e outÍos desdobramentos.

Rua Raimundo coimbra tttir",::;iit:T#tTr'.ãlH.t"erre - sante Marie da Boa

PABX: (087) 3869-4141 - CNPJ: ro.3t8'r82lo00r-2O

O Demonstrativo da Evolução do Patrimônio Líquido, previsto no inciso III do § 2'do art.4o

da Lei complementar Federal n 101/2000, tem por finalidade evidenciar o desempeúo da

Situação Patrimonial Líquida do Município nos últimos três exercícios apresentando os

resultados das variações patrimoniais registradas pelos órgãos e entidades integrantes da

Administração.
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Na Tabela a seguiÍ é apresentada a evolução do Patrimônio Líquido do Município no triênio

2020-2022.

MTJNICIPIO DE SANTÀ MARIA DA BOA VISTA. ESTADO DE PERNAMBUCO
I EI DE DIRETRZES ORÇAMEN TÁRIAS

ANEXO DE METAS TISCAIS
Evor.t ÇÃo Do PATruuÔNro LÍQl rDo

2024

AN,ÍF - DemonstÍativo 4 (LRF, aí.4", §2", inciso III) R§ r.00

Mf,NtcÍPlo (Excf, To RPP§)

PATRTvôNto LieulDo

Resultado Aclmulado

2t)2t 20202ttz2

-18,ó7 -10_527 .522,54J8.73t 623.73 t00,00 -10.964_973,14

0.00 000 0.00 0,000.00
0,00 0.000,00 0,00 0,00

-10,527.§22,5{1r.623,7J t 0{t,00 -r0.96.1.97t.7í -18,67

R-gcttfE pREyrDf,rictÁRto pRôpRto - RPPS

PÁTRrMôrlo LieuIDo

TOTA-L

Rue Raimundo Coimbre Filho, ne l3l, Senedor Paulo Gucrra - Sante Marie da Boe

Yiste/PE - CEP 5 638o-0oo
PÁ3X: (o87) 3869-414r - CNPJ: 1o.358.r82lflrcI-20

:0202021 v"2$22

100,00 -256.9.18.706,68-31E.491 ló5.50-lr8 491 ló5-50 t 00,00
0,000,00

0.00 0,00 0,000.00 0,00
-256.9.1t.70ó,6E-3r&19t-ló5,50 100,00-31E.19l. 165.50 100,00

I
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ORIGEM E APLICAÇÀO DOS RECURSOS OBTIDOS COM ALIENAÇÃO DE

ATIVOS

(Inciso III, §2", do art.4o da Lei Complementar Federal n' 101, de 4 de maio de 2000)

A Lei de Responsabilidade Fiscal, em seu art. 44, veda a aplicação de receita de capital derivada

da alienação de bens e direitos que integram o patrimônio público para o financiamento de

despesa corrente, salvo se destinada por lei aos regimes de previdência social, geÍâl e próprio

dos servidores públicos.

No triênio 2020-2022 o Município não apÍesentou movimentação de recursos oriundos com

alienação de Ativos.

MuNtcipto DE SÀNTA MARIA DA BoA vlsrA- EsrADo DE PERNAMBUCo
LEI DE DIRETRIZ[s oRÇ^ME\nÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS

oRÍcEM E ApLrcAÇÃo Dos RECtiRsos oBTIDos colr À -{LTENAÇÀo DE ATn'os
20u

AMF - Damonírativo 5 LRF aí..1o inciso lll R$r (ll)

2020
RI]('ÉITAS R-EALIZ ADAS

RECEITAS DE CAPITAL . ALIEN o DE 
^l 

lvos 0.00

Ati ào de Bens Móveis 0 0o

AI âo de Bens lmóveis 0 í10

Alien ão de Bens Inlan

Rendimentos de Fi anceiras 0

2020
DT]SPES.IS E\f Ct'TADAS

APLICÁÇÃO DOS RECURSOS DÁ ALIENAç O DE ATIVOS 0.00

IÍ
DESPI]SAS DE CAPITAL 0.00

Inveslimentos 0 00

In\'ars(ies FinanceiÍâs 0-00

Rue Raimundo Coimbre Filho, no 131, Senedor Peulo Guerre - S'nt' Marie da Boe

Vista,/PE - CEP 5 638O-OOO

PÁBx: (o87) 3869-4141 - CNPJ: 1o.358.r82lürc1-2o

20212022
(b)(a)

0.0t)0.00
0.000.00
0.000.00
0.000.00
0.000.00

20212022
{e)(d)

0.00 0.00

0.000.00
0.000.00
0.000.00

I

Este demonstrativo visa cumprir determinação da Lei de Responsabilidade Fiscal, inciso III,

§2', art. 4", e tem por finalidade evidenciar a Receita de Capital oriunda de Alienações de Ativos

e sua aplicação em Despesa de Capital nos últimos três exercícios.
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PREFEITU RA DE

§ATIÍTAM,\R]A
üf,,

tempo de trabalho!

VAIOR ltl

Fonte: RREO dos Exercicios

da Dir ida

ime Geral de Previdência Social
o de ftevidência dos Sen,idorô§

s-\LDO Ff\.r\Cf rRo

0.00 0 0.00

202$

-ll
0.00

DÉSPESAS CORRÊNTES DOS REGIMES DE
PREvIDÊNCÍA

00

avalmçÃo oa struaçÃo FINANCEIRA E ATUARIAL

(Inciso IV, § 2', art. 4'da Lei Complementar Federal n.' 101, de l de maio de 2000)

MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DA BOA VISTA- ESTADO DE PERNAMBUCO

LEI DE DIRETRIzES oRÇAMtI'ffÀRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS

A!âLIAÇÃo DA sÍrt,AçÃo FIi{ANCEIRA E -A.TfÍARIAL Do RPPS

20u

ÀMF - Demonstralivo 6 (LRF. afl 40. § 2". inciso lV, alínea 'a") RS 1.00

()_0r) 0.00

0.0r1 0.00
0.00 0.00

2022 2021
(s) = ((Ir -tld) +

IIIh)
(h): ((Ib - II€) +

IIIi)
0.000.00

xrcnt r«óPRto »r PRE!IDÊ:.'CL{ DOS SEIIIDORI S
RE(IÍI ÀS E DES?E§ÂS PRET'TDfIICIÀRL{S DO

202120!:
Rt rl110 í8219Rl 20 5!l l99.i7
Rt ,r ! 19 66I,21Rl s ,91 205.28

RS .r 519 661 .ll

RS8l7r 25?.93Rt l0 020 a0ô

Rtl l0l5.l5

PLA\O PRfI'ID[\ cIiRro

RECEITAS PREvDE:\criRLrs - ÍlPPs

RECEITAS CORRE

Cril

('i\il

RS I 65,1 929.29

RÍ519]ll,?2
RS 5t9;tl.?2

RÍ 1218065-i9

fl

0.00

Rua Raimundo Coimbra Filho, ne l3l, Scnador Peulo Guerre - §ente Marie de Boe

Vista/PE - CEP 5 6 3 8O-0OO

PÁBX: (o87) 3869-4141 - CNPJr 1o.358'182/«)ol-2o

o Município de Santa Maria da Boa vista, Estado de Pemambuco tem vinculação com o

Regime Geral de Previdência social, gerido pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e não

possui a institucionalização de Regime Próprio de Previdência Social'
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RICEITÀS DE CA

Â.ÉCEÍTA§ PRI}'ID'NCúRIAS RPPS . (I\1 = +tll-

DfsP€sls
-cnil

OúEor B.n lici6 P6idenciü6

Pr6'iddci.na dô RPPS Pan ô RCPS

TOTAL DÀS Df,SPESÂS

l.:

RÍ3 llr 0l5.i5

R§ 0,00

R§ I 6:6 i9ó.88

,i :

RÍ I i,ll 333.36

'!]

R315? lll.,r3
§s l3-37t.970.41

,0212012

Rt l? 75t 514.26

Rln )a

Rtt 20.22f,.!69.69

RESERl-l

f!r

DO R}PS

{PORÍES DE RICUR§OS PAR{ O PL{iIO
Andtaçào - C6tibúç&

- Apon. PdiMico d. klG

BE\S E DTRÉrIOS DO RPPS

Rf,CEITAS

RECEI IAS

ar\rl

PRIlTDE\CIÁRTO DO RPPS

PL {\o fl\{\( EIRO

Rt ?8 ?8773ó-18

2020

R10.00

-ri

R50.m

Rua Raimundo Coimbra Filho, ne 131, Sen ador Paulo Guerra - Senta Marie da Boa

viste/PE - CEP 5 6 3 8O-oO0

PÁBX: (os7) 3869-414r - CNPJ; r0'358'182/o0or-20

,R53-rt6.359.,3R§.r27.329.t3

t020

20tt!022

:011

2021

tD12
R5 li 5',1) 126.i0

,n22
R! n.,ra

RS 0.00

Rl0 00

Rt 0.00

Rt0.00
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TOT.\ L DAS Af,CfIIAS S RPIS - lxt) = (LI +

DfsPfsAs . RPPS

Oüros B6.ncic P,6 idaciáno!

IOTTL DAS DESPE§AS PRt! rDtNCLiil-AS RrP§ l!(lq = 0§u +

20::

Rú 0.00R!000

RS q@

I?OTITL§ DE REC(XSo§ ? i^ o PLÀNO fI\.{:\CEIÀO DO RRP§

R@.s pn CômB de lnqficiêíció Fiíúc.i6
ro* paa rm<:o ae n.so

!02 r2122

ÀIIART\L DO REGITíI pRópRro DE PRÉ!_tDi{cIA lro§ sfRvIDoRr§?RoJEçÀo

[xÉRcic]o

:r::

1:::

l0!7

Â5 7a 418 083,J3

R5 95 559 301..15

R' r r: 957 ,102.10

Rt B0 8ll3t0,52

R! ]]::1,1ó I ll,l7
Rl :5i 32.r i9l-4?
RS 280 555 875.17

RS 63i 69ó6,11.11

R§ 728 r57 321,91

Rt 309 5:l 162,35

RÍ 991 l:t ,132,55

Rua Raimundo Coinbrr Filho, ne 131, §enador Pauto Guerre - Santa Maria de Boa

Vista/PE - CEP 5 63 80-OOO

PABX: (o87) 3869-4r41 - CNPJ: 1o.358'182/oo0r-20

ES
PLANO PRE!'TDENCúRIO

(.) - (15)(à)

Rt 22 ?rl lrliS

RÍ:ó6:r:e7l.9iÀ5 23 313ll3 l0RS40451i0a0l
Rt l? l4l7lJ-9?R5.11739545.51
R! l, i97 59&85R!:60110r187
R§173?6.113,2:Rt 27 01145127
R5 t3 6:8 3ll.:l

RS :8 21812E,79

Rl1] 378:81-30

R5 26 I 15 4l t.l{
Rl :8 0l l6?6.5?R$ I 3lt 15167

Rl28 719309.67Rill rl8 7?,l,llRS 6t 858 531-80

RS il 507 3X',7.33RÍ 6t ril !i0.01 . :.:
BJ 6.1 .o8 :13:.:8

R5 6::tl66r il

:i

R! l4 r'?.1 l l l.l0

Rt:r:.rór 181.62

R5 r SS5 6J0.8l

Rt17918.151.02

RÍ 13 59504ó.71RÍ!72501711,16Rt ó5 845.1:0.4?
Rt4t ri.|322.55

Rl ll4 702 ?,01

RS 7, 032 581.73
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tall

:51

:,,-jl

RS 40 rí 135_97

R5 76 42ó 921.02 RS al i32 l:3,92

BJ 76 925155_51 Rl5l3t06Ii,tg
§314a9122_51

RÍ 2? 23t 90t.6t

R5 tol07? 5lt.:3 Rt 23127 5ll..l9

RS 80 9ti ?36,Ci

Rt Ú2 063 t7.1_80

RS 107417176.17RS l4l92l94q81
R5t5 I:.ltl.r.saR5 147 I58 l0r).53

Rt lll291.159_14RJ l? lll r 8'7.,rr

RS l8l613 3l Lt2
R317 293 25t_43

RS i6 3:l ló:.11Rt ?0t 32t 570.87

RS i6ti5 59t-i:
Rl l85l3l l.l L l0RSl7l913l.l-ll

RÍl7ll3117.54
Rr2.r0689r4l.Jl

Rl i6 5li::r tl RÍ!llç052r9.69

RÍ I ril61706188
RÍ I 185 2t9 t91.30

Rl I 293 439 3tl.l3

Rt23ll5655l5-.15
RÍ: 9lt 701 87r.51

R5 4 126l.r9 t02.74

RS ,r 71,r]6a 3:I 22

R§ .r 918 l7l ?,ll.9r

RÍ 5 lór 888 507.05

PL\\O FDi^SCf,lRO

f\-tRcicro

\io nà info@.çôes @ tgrêg.çào d€ n.§

FONTE: DADOS a IuÁRl qI EXÍRÂrDOS DA PROJEÇÀO DATA BASE ]VI12022

NOÍA
I cúo r porúi. Mps z!6aot I dlrdiÉ q@ c |!]]ls pr@qiars d.ss.rod6 dev@ pdnalrcg rplicrdoG. no biijmo po.5 (cin@) eoi § rei!. nto 

'lev6á 
cúnpa o

torrl dú @oú3 pídidetortra do Fiodo dc .Fa4io
;õ,ã"dÃ;d;À;,úL rrsoaa À ocio dr aifaerç:6E! púi§.ô dá 

'rc€iE 
ê. d.r.a.o d. d.spêr ê @úG. @it 

'êrizda. 
t d.{6! riqúd&h (do r'& 5'

biftse) . . derd dP6h.d! (ío 6" biúeira)

Rue Rrimundo coimbra .,ri,.,:.";iir:T;;arT3P8;:Hr",erra _ santa Maria da Boa

PÁBX: (O87) 3869-4r41 - CNPJ: ro'358'182/o«)l-20

(.) = (}b){D)
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DEMoNSTRATIvo DA ESTIMATIVA E coMpENSAçÃo ol Rrxúxcta ur
RECEITA

(Art- 4", § 2", Inciso V, da Leí Complementar Federal no 101, de 4 de maio de 2000)

Em atendimento ao artigo 4o, § 2o, lnciso v, da Lei complementar Federal no l0l, de 4 de maio

de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), integra o Alexo de Metas Fiscais da LDO o

presente demonstÍativo de renúncia de receita, no qual são estimadas e relacionadas, para o

exercício tributrírio próximo e os dois subsequentes, a renúncia de receita de competência do

Município, por força da legislação em vigor.

A seu tumo, o art. 14, § l', da referida lei, conceitua que:

"À renúncia compreende anistia, remissão' subsídio' crédito presumido' concessão

de isenção em caráter não geral' alteração de alíquota ou modificação de base de

cálculo que implique redução discriminada de tributos ou contribuições' e outros

beneffcios que corresPondam a tratamento diferenciado' "

Prescreve ainda o mesmo dispositivo, que a concessão, prorrogação ou ampliação de incentivo

fiscal do qual decorra renúncia de receita deve atender a um dos seguintes critérios: estar

prevista na projeção orçamentaria constante das metas fiscais estipuladas ou, em caso negativo'

ser acompanhada de medida de compensação, de forma a não comprometer tais metas. Assim'

definimos os conceitos básicos e informamos que o município não concedeu beneficios legais

para sua concessão.

MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DA BOA VISTA- ESTADO DE PERNAMBUCO

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS
ANEXO DE METAS FISCAIS

Rue Reimundo Coimbra Filho, ne l3l, Senador Peulo Guerra - Santa Marie de Boa

Vista/PE - CEP 5 63 80-oo0

PÁBX: (o87) 3869-414r - CNpJ, to35a'182/o0ot-2o
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ESTIMATIVA E COMPENSÂÇÃO DÂ RENÚNCIA DE RECEITA
2024

AMF - Demonstrativo 7 art. 40 2', inciso V RSI 00

TRIBUTO COMPENSAÇÃO

TOTAL

(Inciso V, § 2o, art. 1'da Lei Complementar Federal n' l0l' de I de maio de 2000)

A Lei Complementar no 101, de 04 de maio de 2000, denominada Lei de Responsabilidade

Fiscal - LRF, determina que o Anexo de Metas Fiscais da Lei de Diretrizes orçamentiá'rias -

LDoconterádemonstrativocomaMargemdeExpansãodasDespesasobrigatóriasdeCaráter

Continuado (fut. 4', § 2", inciso V)'

oaumentopeÍÍnanentedereceitaéentendidocomoaqueleprovenientedaelevaçãode

alíquotas,amptiaçãodabasedecálculoemajoraçãooucriaçãodetributooucontribuição.Por

outrolado,considela-seobrigatóriadecarátercontinuadoadespesaconentederivadadeleiou

ato administrativo normativo que fixe para o ente a obrigação legal de srta execução pol um

período superior a dois exercícios (Art' 17, caput)'

Nessadireção,aMargemdeExpansãodasDespesasobrigatóriasdeCaráterContinuadotema

missão de evidenciar o montante de recursos que podeÍão ser disponibilizados paÍa custeaÍ

Rua Raimundo Coimbra Filho, ne 131, §enador Paolo Guerra - Santa M'Íi' de Bo'

vista/pE - CEp 5 63 80-000

PÁBX: (ot7) 3t69-4141 - CNPJ: lo'358'r82/0oo1'20

RENUNCIA DE
RECEITA PREVISTA

20252024

SETORES/
PROCP"AMAS/
BENEFICúRIO

MODALIDADE

I

Notâ: Nadâ â Registrar

DEMONSTRATIVO DA MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS

OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO

2023
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eventuais variações dessas despesas. O volume da referida margem disponivel está associado,

portanto, à redução permanente da despesa ou ao aumento permanente da receita (Art. 17, §

2',).

O Município, tem enfrentado nos últimos anos um sinuoso contexto de crise fiscal, resultado,

dentÍe outros fatores, de uma acelerada trajetória de crescimento das despesas, a qual ocorreu

em patamares muito superiores àqueles percebidos para a expansão da arrecadação das receitas

públicas.

Havendo por insuficientes os instrumentos convencionais de ajuste fiscal frente a um orçamento

enrijecido e fortemente consumido por despesas obrigatórias e incomprimíveis, persiste, no

curto prazo, a projeção de um resultado fiscal negativo. Assim, neste cenrírio deficitiirio, e de

busca constante pela retração dos gastos públicos, não há que se falar em eventuais expansões

de despesas obrigatórias de caráter continuado, de modo que a mÍygem a que se refere o Art. 4o

da LRF é inexistente pam o exercício de 2024-

MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DA BOA VISTA. ESTADO DE PERNAMBUCO

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS
ANEXO DE METAS FISCAIS

MARGEM DE EXPANSÂO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER
CONTINUADO

2024

AMF - Demonstrativo 8 I-RF. art. 4' 2o, inciso V R$ 1,00

EVÉNTOS
Velor Previsto

2024

Aumento Permanente da Receita 0.00

Transferências Constitucionais 0.00

Transferências ao FUNDEB 0.00

Saldo Final do Aümento Permanente de Receita 0.00

Rua Raimundo Coimbre Filho, ne l3l, Scnador Peulo Guerra - Santa Meria da Boa

t/istr,/PE - CEP t 63 8O-O0O

PÁ3X: (OS7) 3a69-4141 - CNPJ: lO'358' 182 / OOOL-2O

Por fim, é de especial importância destacar que a previsão das despesas correspondentes às

areas de saúde e educação, definidas constitucionalmente em função da arrecadação, seguirão

os percentuais definidos naquele ato normativo.
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Permanente de SA II
M Bruta +lII

00
00

Saldo Utilizâdo da Bruta
Novas DOCC
Novâs DOCC PPP

de de DOCC III-
Nota: Nada a Registrar

Rua Raimundo Coimbre Filho, ns l3l, Senador Paulo Guerra - Srnte Maria de Boa

Vista/PE - CEP 5 63 8O-0OO

PÁBX: (oE7) 3869-4141 - CNPJr ro.35t'182l0«)1-20

0

0

00
00
00
00


